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Com início em março de 2020, a gestão administrativa na Seção Judiciária de São Paulo, 
composta por mim e pelos Excelentíssimos Juízes Federais Letícia Dea Banks Ferreira 
Lopes e Samuel de Castro Barbosa, respectivamente, Vice-Diretora do Foro da capital 
e Vice-Diretor do Foro do interior, executou as atividades sob um enfoque de atuação 
absolutamente atípico e desafiador.   

Declarada a emergência em saúde pública de importância internacional pela Organi-
zação Mundial da Saúde, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus, 
resultando numa série de restrições de convívio, foi necessário a todos os órgãos in-
tegrantes do sistema de Justiça um novo olhar na realização do trabalho, para que a 
prestação jurisdicional não fosse interrompida.   

Nesse sentido, nossa gestão foi caracterizada pela busca da preservação da saúde do 
público interno e externo que utiliza os serviços da Justiça Federal, sem perder de vista 
a realização de suas atividades essenciais, priorizando alguns serviços e aquisições que 
não estavam no planejamento.   

Vivenciamos um aprimoramento da modalidade de trabalho à distância, que já vinha 
sendo experimentada na Justiça há algum tempo, porém teve que ser implementada 
na quase totalidade de nossas atividades, em caráter emergencial, por conta da pan-
demia.   

Preocupada com a saúde física e mental e adaptação de magistrados e servidores em 
regime de teletrabalho, nossa área de gestão de pessoas realizou diversas rodas de 
conversa à distância, com a participação de enfermeiros, médicos e psicólogos inte-
grantes da Equipe do Núcleo de Saúde, bem como foram produzidos vídeos institucio-
nais, campanhas educativas, miniconferências e materiais informativos, em especial, 
a criação do “Manual de Teletrabalho”, pelo TRF3 e a SJSP, assegurando ampla pu-
blicidade no sítio eletrônico https://www.jfsp.jus.br/retorno-seguro,com a finalidade 
de tornar o dia a dia do isolamento social e a rotina de teletrabalho mais fáceis, bem 
como apresentar as principais orientações a serem adotadas no período de atividades 
à distância.   

Acompanhando a evolução da pandemia e de acordo com as recomendações e aler-
tas emitidos pelas autoridades federais e estaduais nos períodos de maior abertura, 
elaboramos uma série de medidas para garantir o retorno gradual e seguro às ativida-
des presenciais de magistrados, servidores, colaboradores terceirizados e estagiários, 
sempre seguindo as orientações editadas pela equipe médica da Justiça Federal da 3.ª 
Região.   

Foi adotado o Plano de Prevenção, Limpeza e Desinfecção Covid-19, composto por 
medidas de controle de acesso aos prédios, como a restrição de ingresso de pessoas 
de acordo com a capacidade, por metro quadrado, de cada unidade. Além disso, foi 
estabelecida a necessidade de aferição da temperatura corporal, o uso de máscaras, a 
higienização das mãos, bem como regras para o uso de elevadores.   

Com o avanço da vacinação no país, editamos a Ordem de Serviço n.º 19/2021, que 
definiu os requisitos de entrada e permanência do público interno e externo nas de-
pendências da Justiça Federal de 1.º Grau em São Paulo.   

Em contrapartida, dados os inegáveis aspectos positivos observados, continuamos a 
avançar no aprimoramento do trabalho realizado à distância, dando efetividade aos 
termos da Resolução PRES n.º 370/2020.   

INTRODUÇÃO
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Houve investimento maciço na digitalização dos processos físicos ainda em tramitação, 
o que possibilitou que um maior número de pessoas, tanto servidores quanto os atores 
externos que atuam na Justiça Federal, pudessem trabalhar de forma remota.   

O projeto “TRF3 100% PJe” entrou em sua 3.ª e 4.ª fase, alcançando a quase totalida-
de de virtualização dos processos físicos nas varas da Seção Judiciária de São Paulo, 
obtendo-se o grau de virtualização do acervo das Varas de 96,92% em março de 2022.  

O atingimento dos objetivos traçados para a seccional esbarrou ainda na insuficiência 
de recursos orçamentários e, para driblar esse cenário, foi dada continuidade ao Orça-
mento-Programa Participativo, elaborado anualmente com a participação dos juízes e 
servidores, de forma a refletir efetivamente as reais necessidades do órgão, gerando, 
dessa maneira, racionalização de gastos.   

Além disso, com o intuito de reduzir custos com locação e IPTU, a gestão continuou 
investindo na política de aquisição de imóveis próprios, com a compra das sedes das 
subseções de Americana, em dezembro de 2020, e Botucatu e Mogi das Cruzes, em 
2021. Note-se que as compras somente foram possíveis diante da economia que se 
conseguiu com a redução de outros gastos.  

De outra frente, seguimos buscando parcerias com outros órgãos para compartilhar 
espaços com rateio de despesas, como no caso da inauguração das novas instalações 
do Fórum Federal de Taubaté, que passou a dividir o prédio com a Receita Federal, 
gestora do imóvel, e com o Ministério Público Federal.   

Em paralelo, a Seção Judiciária foi felicitada com um prêmio do Conselho da Justiça 
Federal, obtendo o primeiro lugar no nível de maturidade em governança da Justiça 
Federal, mesmo diante do cenário de pandemia e restrições orçamentárias.   

Por meio da plataforma Microsoft Teams foi possível ao Laboratório de Inovação - iJus-
pLab dar continuidade às suas oficinas e atividades baseadas em estudos, pesquisas, 
interação e co-criação, com a utilização de metodologias e técnicas colaborativas, para 
a resolução de problemas complexos enfrentados pela Justiça.   

No quesito de ampliação do acesso à Justiça, foi instalada a 2.ª Vara-Gabinete do Jui-
zado Especial Federal de São Bernardo do Campo, beneficiando mais de 1,2 milhão de 
pessoas que vivem naquele município e em Diadema.   

Ainda, a 5.ª Vara Federal de competência mista de Presidente Prudente foi transfor-
mada em 2.ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal daquela Subseção Judiciária.   

No que concerne às áreas administrativas que prestam suporte às unidades jurisdi-
cionais, visando garantir maior efetividade e eficiência aos trabalhos desenvolvidos, 
foram unificados os setores de contadoria das Varas Federais, JEFs, JEVAs e Turmas 
Recursais, criando uma nova estrutura centralizada, denominada Central Unificada de 
Cálculos Judiciais da Seção Judiciária de São Paulo.   

Simultaneamente, foi criada a Central de Distribuição na capital, unificando as áreas 
de distribuição e protocolo dos Fóruns Cível, Criminal, Previdenciário e de Execuções 
Fiscais e a Seção de Serviços Judiciais Auxiliares no interior da Seção Judiciária de São 
Paulo.   

Igualmente merecem destaque as seguintes ações realizadas: i) atendimento social e 
acolhimento em saúde mental, em meio virtual, pelos profissionais da área de saúde 
da SJSP; ii) instituição da comissão de prevenção e enfrentamento do assédio moral e 
do assédio sexual na SJSP, da comissão permanente de gestão de pessoas e da comis-
são para elaboração de estudo visando a melhoria do sistema de atendimento ao usuá-
rio pelas áreas de apoio à microinformática da SJSP; bem como a criação do Grupo de 
Trabalho e Estudos sobre Acessibilidade e Inclusão; iii) realização de encontros virtuais 
inspirados nos Círculos de Construção de Paz pelo Centro de Justiça Restaurativa - CE-
JURE; iv) inauguração da página da SJSP na rede social Facebook; v) edição das Notas 
Técnicas n.º 12, 13, 14 e 15 pelo CLISP, Notas Técnicas Conjuntas dos Centros Locais de 
Inteligência n.º 01/2020 e 02/2020, Nota Técnica Conjunta CLIRN e CLISP n.º 02/2020 
e Nota Técnica Conjunta CLISP/CLIRJ/CLIAL n.º 03/2020; vi) implantação de três Pos-
tos de Atendimento Presencial (PAP) da Central de Intermediação de Libras (CIL), no 
Fórum Ministro Pedro Lessa, no Fórum Criminal e no Juizado Especial Federal de São 
Paulo, para o encaminhamento de pessoa com deficiência auditiva que busque aten-
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dimento presencial; vii) aquisição de notebooks, câmeras e headsets para as unidades 
judiciais, objetivando a atualização e a modernização dos sistemas audiovisuais e de 
recursos tecnológicos; viii) readequação do prédio da Peixoto Gomide, para atender 
as necessidades da administração central, com a criação de espaços de coworking; 
ix) divulgação dos critérios objetivos para lotação de novos servidores nas unidades 
jurisdicionais e administrativas.   

No biênio da presente gestão administrativa, a Diretoria do Foro procurou atuar de 
forma transparente, democrática e eficiente, sempre aberta ao diálogo, contando com 
a valiosa contribuição dos magistrados, servidores, estagiários, terceirizados e opera-
dores do Direito.   

Sabemos dos desafios que temos pela frente e esperamos ter contribuído, nesse pe-
ríodo de grandes obstáculos, de limites orçamentários e dos novos paradigmas de tra-
balho impostos pela pandemia da Covid-19, para o bem-estar e segurança de todos, 
trabalhando firmemente para o alcance da finalidade máxima da Justiça de prestar um 
atendimento jurisdicional de qualidade à população.  

Márcio Ferro Catapani 

Juiz Federal

Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo

Letícia Dea Banks Ferreira Lopes 

Juíza Federal  

Vice-Diretora do Foro da Seção Judiciária de São Paulo (Capital) 

Samuel de Castro Barbosa Melo 

Juiz Federal 

Vice-Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo (Interior)
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INOVAÇÃO 

A Seção do Laboratório de Inovação foi criada em 2019, com a atribuição de coordenar 
a operação do iJuspLab, tanto técnica quanto administrativa.  

As oficinas realizadas no iJuspLab tem por objetivo a resolução de problemas através 
da construção colaborativa de soluções pelos atores envolvidos ou impactados, utili-
zando a abordagem do Design Thinking. 

 OFICINAS REALIZADAS EM 2020 

Finalidade Demandante 

Modelagem de processos de trabalho ponta a ponta CPE Santos

Oficina-Teste p/ retomada das atividades do iJuspLab em modelo remoto UCIN 

Modelo de serviço para as Teleaudiências Coord. iJuspLab 

Desenho de um modelo de funcionamento dos JEFs durante e após a pandemia Coord. iJuspLab 

procedimentos e controles de contratos e contratações DFOR

Implantação Automática de Benefícios LIODS/CNJ 

Definição de critérios para IA de análise de prevenção Coord. iJuspLab/
iLabTRF3 

Melhorias para o Núcleo de Infraestrutura DFOR

Racionalização do Serviço de Distribuição Processual DFOR

Levantamento de Requisitos para Reformulação do Sistema Predial Coord. iJuspLab

Brainstormig s/ tratamento das demandas oriundas de IAA/IGO/COGE UCIN

 OFICINAS REALIZADAS EM 2021 

Finalidade Demandante 

Redesenho organizacional DFOR  DFOR 

Cumprimento de diligências OJAFs CORE 

Atuação Geográfica OJAFs CORE  

Procedimentos para o ANPP  iLabTRF3 

Encontro Nacional de Laboratórios do PJ iJuspLab 

Kick-off CEAMA CEAMA 

Mulheres hipossuficientes em cumprimento de penas e medidas alternativas CEPEMA 

Nova Biblioteca NUBI 

CEDIS - mapeamento e definição fluxos de trabalho DFOR

JEF em Casa - levantamento de requisitos p/ app CORE 

Oficinas de prática Visual Law CORE 

Repensar: Setores de Suporte à Microinformática DFOR 

Gestão Processos área-fim - Fase 2 (Padronização e Gestão de Riscos) CORE 

Aprimoramento do Painel do Magistrado no Pje AGES 

Projeto OJAF Conciliador GABCONCI 

Design de Documentos - Notas Técnicas CLISP em Visual Law CLISP 

INOVAÇÃO, GOVERNANÇA E ESTRATÉGIA
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Laboratório de Inovação em números:

  2020 2021 Total

Oficinas 12 15 27

Miniconfs e Workshops  0 22 22

Eventos 2 1 3

Eventos externos 3 5 8

Visitação 11 7 18

Ações de Capacitação 1 1 2

  
	 204 horas de oficinas

	 351 participantes

	 742 horas/laboratoristas

	 15 novos laboratoristas formados

O Núcleo de Inovação Tecnológica foi criado em 2019 com as atribuições de atender e 
dar suporte na área de Ciência de Dados, incluindo aí a construção de Dashboards em 
Power BI, análise de bases de dados, arquitetura em bases de dados e estruturação de 
ETLs.  

Na tabela que segue alguns dos projetos executados em 2020 e 2021 . 

2020 2021

API contadoria Lia3r – apoio em infra e programação 
webanno

Sistema de publicação de planilhas Desenvolvimento webservice: sistema 
diárias e e-social/reinf

Diárias 2.0 Sistema Predial 2.0

Módulo sistema predial TRF3 Módulo importação de dados - 
 siafi - siacor

Sistema Predial 1.0

Base dados inovaseg

Total de horas empregadas em desenvolvimento: 4184 h

Total de solicitações de manutenção significativas: 44

Total de horas empregadas em manutenções: 298 h

Total de horas empregadas em reuniões de planejamento e oficinas: 1370 h

Total de tempo de indisponibilidade da aplicações em produção: 840 min

Páginas: 
https://www.jfsp.jus.br/inovajusp/incubadora-de-solucoes-tecnologicas 
https://www.jfsp.jus.br/inovajusp/gestaodedados 
https://www.jfsp.jus.br/intranet/gestao-dados 
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O Núcleo de Biblioteca passou a fazer todas as aquisições de material bibliográfico da 
terceira região e, com a unificação das Bibliotecas, o NUBI passou também a coordenar 
o trabalho de todas as bibliotecas (SJSP: Capital e Campinas e Seção de Biblioteca do 
TRF3) a partir da publicação da Portaria Conjunta Pres/DFORSP nº 2, de 12 de maio 
de 2021. Foi dado início à virtualização do acervo com a aquisição do Portal de livros 
eletrônicos “Minha Biblioteca” com mais de 3 mil e-books disponibilizados a todos os 
magistrados e mais de 500 servidores da SJSP, SJMS e TRF3. BIBLIOTECA VIRTUAL 

	 Total de pesquisas realizadas em 2021: 1.937 

	 Total de empréstimos e consultas realizados no período: 10.815 

	 Total de registros inseridos nas bases de dados no biênio: 17.113 

	 Total de itens do acervo físico e digital: 266.780 

	 Assessoramento à Reuniões do CLISP: 17 

A área de comunicação social da SJSP (NUCS) passou a integrar a estrutura da Asses-
soria de Comunicação do TRF3, unificando os vários setores que realizam diferentes 
tarefas de comunicação no TRF3.

CLISP

O Centro Local de Inteligência da Justiça Federal na Seção Judiciária de São Paulo - Clisp 
foi instituído por meio da Portaria n.º 33, de 20 de julho de 2018, com a finalidade de, 
entre outros objetivos, reunir dados, criar mecanismos para identificação de deman-
das repetitivas ou de grande repercussão social, realizar estudos sobre o excesso de 
litigiosidade, subsidiar o Centro Nacional na atuação estratégica de gestão processual 
e de precedentes, propor soluções disseminando boas práticas para a gestão com mi-
tigação da litigiosidade de massa, além de combater a fragmentação na solução de 
conflitos.  

O Clisp conta com juízes de todas as áreas de atuação da Justiça Federal e de todos 
os Polos de Gestão e tem um calendário de reuniões bimestrais, nas quais conta com 
participação de outros juízes e servidores, além de especialistas em outros ramos cien-
tíficos, como Economia, Sociologia e Estatística.  

No período iniciado em março de 2020 até o presente momento foram expedidas as 
seguintes notas técnicas pelo Clisp:

• Nota técnica CLISP n. 11 
 Assunto: Capacidade civil, direitos fundamentais e interdição 

• Nota técnica CLISP n. 12 
Assunto: Teleperícia ou Perícias Virtuais 

• Nota técnica CLISP n. 13 
Assunto: Sugestão de revogação da limitação de perícias 

• Nota técnica CLISP n. 14 
Assunto: Realização de atos processuais à distância durante o período de trabalho 
semipresencial decorrente da pandemia de Covid-19. Esfera Criminal. 

• Nota técnica CLISP n. 15 
Assunto: Ações do Minha Casa, Minha Vida 

• Nota técnica Conjunta dos Centros Locais de Inteligência n. 01/2020 
 Assunto: Implantação automática de benefícios 

• Nota técnica Conjunta dos Centros Locais de Inteligência n. 02/2020 
Assunto: Alterações na suspensão de prazos processuais 

• Nota técnica Conjunta CLIRN e CLISP n. 02/2020 
Assunto: Teleaudiências 

• Nota técnica Conjunta CLISP / CLIRJ / CLIAL n. 03/2020 
Assunto: Auxílio Emergencial 
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ESTRATÉGIA 

Projeto Digitalização de Autos Físicos -3.ª e 4.ª fases 

A 3.ª e a 4.ª fases do projeto de digitalização de autos físicos foram desenvolvidas 
no biênio 2020/2022. Foram editadas a Portaria DFORSP n.º 29/2021, que designou 
os servidores em auxílio, e da Ordem de Serviço n.º 11/2021, que definiu o fluxo de 
atribuições. A virtualização de processos mostrou-se fundamental durante o período 
de pandemia para que a prestação jurisdicional não fosse interrompida, bem como 
para que fosse garantida a integridade dos servidores da Justiça, que puderam cumprir 
seus expedientes de forma remota, destacando-se ainda os benefícios com redução de 
gastos (com etiquetagem, armazenamento, etc.) e de uso de espaços para guarda dos 
processos físicos. 

A digitalização de processos físicos criminais foi uma das iniciativas elencadas no Mapa 
Estratégico da Justiça Federal da 3.ª Região, para o período 2015-2020, para atendi-
mento ao macrodesafio “Aprimoramento da Gestão da Justiça Criminal”. Processos de 
outras matérias também foram abrangidos nestas fases da digitalização, em especial a 
matéria de execuções fiscais, com o maior volume de feitos digitalizados.  

Já no Mapa Estratégico da Justiça Federal da 3.ª Região, ciclo 2021-2026, a digitali-
zação de processos físicos não se encontra explicitamente descrita, entretanto, sua 
efetivação contribui, sobremaneira, para a concretização dos macrodesafios “Agilidade 
e Produtividade na Prestação Jurisdicional”, “Aperfeiçoamento da Gestão da Justiça 
Criminal” e “Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e Financeira”. 

Conforme levantamento abaixo*, foram digitalizados 394.705 processos nos anos de 
2020 e 2021:

Matéria**
2020 2021

Total de 
Processos

Total de 
volumesQuantidade 

de processos
Quantidade 
de volumes

Quantidade 
de processos

Quantidade  
de volumes

Civel 16.539 33.666 27.007 59.160 43.546 92.826

Criminal 18.391 46.341 5.827 14.048 24.218 60.389

Execução Fiscal 188.223 211.838 116.610 135.658 304.833 347.496

Previdenciária 8.952 13.649 13.156 20.991 22.108 34.640

* Foram contemplados os seguintes tipos de baixa 133 no levantamento:  
PJe R200	 Ao PJe Voluntariamente (Res.TRF3-200/18)   
PJe TRF3	 Ao PJe para Remessa ao TRF3  
PJeExeSent	 Ao PJe para Execução de Sentença  
TRF3DigPJe	 Virtualizado no TRF3 ao PJe  
SEEU	 Sistema Eletrônico de Execução Unificado   
PJE PSEFis	 Ao PJe Prog S Ext Prov.PRES/CORE 1/2019    
TRF3DIGSTJ	 Virtualiz. TRF3 ao STJ (Res.PRES-390/20) 

**Matéria agrupada, conforme segue:  
Cível (Cível, Agrária, Naturalização e Sequestro Infantil Cível); Criminal (Criminal, Execução Penal, Juizado Especial Criminal, Sistema Financeiro/
Lavagem de dinheiro e Tribunal do Júri); Execução Fiscal; Previdenciária

Quantidade de processos físicos e digitalizados na SJSP:

Data Quantidade de 
processos físico

Quantidade de 
Processos eletrônicos

Total
(físicos + PJe)

Grau de virtualização 
(%) 

Fev-20 266.599 571.856 838.455 68,20

Mar-22 24.280 763.124 787.404 96,92

 
Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI 

Em agosto de 2020 foi editada a Resolução PRES nº 370, que dispôs sobre o Trabalho 
Não Presencial (TNP), em suas diversas modalidades, para servidores e estagiários, no 
âmbito da Justiça Federal da 3ª Região.  

Além da regulamentação das três modalidades (o Teletrabalho, o Trabalho Remoto 
por Gestão Diferenciada ou o Trabalho à Distância.) a serem realizadas, outro grande 
diferencial da Resolução PRES n.º 370/2020, com relação a norma que anteriormente 
tratava do tema, diz respeito à possibilidade das unidades judiciais e administrativas 
da JF3R manterem em regime de trabalho não presencial até 80% de seus servidores, 
podendo chegar ao percentual de 100% nas áreas administrativas que não realizam 
atendimento ao público.  
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Para tanto, as unidades que possuam percentual de servidores igual ou superior a 60% 
em trabalho não presencial deverão apresentar suas justificativas por meio da elabo-
ração de um Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).  

O documento, portanto, consolida as informações da unidade, auxiliando na tomada 
de decisões pela Administração, quanto ao uso de espaço físico e recursos tecnológi-
cos, bem assim no tocante a outras adequações, necessárias e possíveis.  

Dentre as unidades adminisrativas da Diretoria do Foro e dos Fóruns da SJSP 29 apre-
sentaram formulários de PDI, sendo que 8 foram aprovados pela Diretoria do Foro. 

Quanto aos desafios à médio e longo prazo, sabemos que são muitos e estamos alerta, 
buscando, com o auxílio de nossas áreas de saúde e de gestão de pessoas, nos adequar 
da melhor forma possível à essa mudança de paradigma na forma de trabalhar.  

 

Apoio à implantação da Gestão por Processos de Trabalho – área fim 

A implantação da Gestão por Processos de Trabalho realizada pela CORE, com a par-
ticipação da Diretoria do Foro, foi realizada por meio de ações que se prolongaram 
durante o período 2020-2022, dividindo-se em algumas fases. 

Inicio dos treinamentos do mapeamento dos processos de trabalho. 

Os treinamentos tiveram início em maio de 2020 e se prolongaram até 2021, abrangen-
do as seções judiciárias do estado de São Paulo e do Mato Grosso do Sul, bem como 
os Núcleos de apoio Regional, as Centrais de Conciliação e ainda as Centrais de Man-
dados. 

Findo o treinamento e recebidos os mapas no prazo estipulado pelo Provimento CORE 
n.º 1/2020,  iniciaram-se as correções dos mapas no que se refere ao uso da ferramen-
ta Bizagi. 

Após as correções, foi criado pela CORE o Comitê Gestor e dos Grupos Temáticos – Ma-
peamento de processos, com a finalidade de padronizar alguns fluxos das áreas Cível, 
Execução Penal, Execução Fiscal, Penal e Previdenciário, sendo que, todos os mapas 
sujeitos à publicação passaram por uma revisão para adequação, para posterior pa-
dronização e finalmente a publicação de 14 mapas. (https://www.jfsp.jus.br/intranet/
campanhas-em-andamento/mapeamento-das-varas). 

Paralelamente às ações junto ao Comitê Gestor, ocorreu o trabalho de padronização 
dos mapas dos Núcleos de Apoio Regional, por meio de várias reuniões realizadas pelo 
Núcleo de Gestão Estratégica e Desenvolvimento Institucional, junto a alguns diretores 
das subseções, gerando 14 mapas padronizados e publicados. (https://www.jfsp.jus.
br/inovajusp/gestao-por-processos-de-trabalho-e-inovacao/mapeamento-dos-pro-
cessos-de-trabalho/mapeamento-2021-em-atualizacao/nuar).
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Em virtude da pandemia de Covid19 que assolou o mundo, houve a necessidade de 
interrupção repentina dos trabalhos presenciais, gerando a mobilização de magistra-
dos e servidores de forma a viabilizar a prestação jurisdicional de forma contínua, bem 
como impulsionando a utilização de novas ferramentas tecnológicas. A seguir apre-
sentamos algumas das iniciativas realizadas e experiências compartilhadas durante a 
Gestão:  

Implantação do aplicativo Faleweb 

Dada a necessidade de comunicação telefônica em ambiente 
externo, por ocasião do teletrabalho de magistrados e servi-
dores, foi implantado o aplicativo Faleweb, para realização e 
recebimento de chamadas telefônicas de forma remota. 

A ferramenta tecnológica integra o computador ao PABX, por 
meio de uso da VPN, com o recebimento de ligações sem cus-
tos adicionais, gerando economia e eficiência na prestação de 
atendimento ao público.  

Utilização da ferramenta Microsoft Teams 

Com a adoção da ferramenta Microsoft Teams, logo no início da pandemia, foi possível 
facilitar e aprimorar a comunicação entre servidores e magistrados em teletrabalho.  

Ao longo do tempo a plataforma passou a ser utilizada não somente em reuniões e co-
municações internas, mas também como veículo para a realização de eventos, cursos, 
audiências, etc., proporcionando um dos maiores ganhos em termos de integração 
com os usuários da Justiça.   

Utilização de meios remotos de comunicação para o cumprimento de mandados 

A edição da Ordem de Serviço DFORSP n.º 23, de 03 de setembro de 2020, que au-
torizou o cumprimento de mandados por meios remotos de comunicação - correio 
eletrônico, telefone, whatsapp ou aplicativo similar - ou em âmbito virtual, tanto em 
processos que tramitavam no sistema Pje quanto em processos físicos, trouxe celeri-
dade aos processos judiciais, além de simplificação do procedimento de intimação, 
bem como redução de custos com o deslocamento dos oficiais de justiça avaliadores. 

 
EXPERIÊNCIA DAS CENTRAIS VINCULADAS À DIRETORIA DO FORO 

Central de Hastas Públicas Unificada – CEHAS  

Criada pela Resolução n.º 315, de 12 de fevereiro de 2008, do Presidente do Conselho 
da Justiça Federal da 3.ª Região, visando a modernização da Justiça e a celeridade da 
prestação jurisdicional. Por ela são realizados leilões unificados, por leiloeiros oficiais, 
de bens penhorados em processos em fase de execução e os confiscados em processos 
criminais. 

Com a interrupção dos trabalhos presenciais, várias hastas públicas foram interrompi-
das ou não puderam ser realizadas, tornando necessária a devolução às Varas de todos 
os processos com hastas designadas a partir de março/2020.  

Em contrapartida, após a solicitação e respectiva autorização do TRF3, para a real-
ização das hastas na modalidade exclusivamente eletrônica, houve forte adesão dos 
arrematantes pelo sistema eletrônico de leilões e incremento exponencial das arre-

GESTÃO DO TRABALHO E PANDEMIA

(COVID-19)
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matações e arrecadação, possibilitando ainda o atendimento da Seção Judiciária de 
Mato Grosso do Sul, com a forma eletrônica de leilões.  

Após o impacto inicial sofrido, houve total adesão aos trabalhos remotos, bem como 
empenho na realização das hastas na modalidade eletrônica, a fim de evitar a paral-
ização dos processos em fase de execução, tendo em vista a fluência dos prazos proces-
suais a partir de maio/2020 e a natureza essencial da atividade jurisdicional. 

A CEHAS em números:  

Exercício 2020 

	 3 hastas públicas para alienação antecipada (art. 144-A, CPP)

	 4 hastas para alienações diversas

	 2 hastas parciais (em decorrência da suspensão dos trabalhos presenciais) 

	 112 arrematações 

	 670 expedientes de leilão processados 

	 R$ 16.911.103,50 arrecadados 

Exercício 2021 

	 20 hastas públicas realizadas  

	 606 arrematações 

	 3.230 expedientes de leilão processados 

	 133 Varas participantes (adesão formal) 

	 R$ 114.348.468,00 arrecadados 

Central de Penas e Medidas Alternativas – CEPEMA 

Ao longo do biênio, algumas adequações foram necessárias para garantir a continui-
dade da prestação jurisdicional:  

A CEPEMA criou duas contas de e-mail adicionais, para divulgação ao público externo 
(pessoas em cumprimento de penas alternativas e instituições que recebem presta-
dores de serviço à comunidade), para recebimento de documentos e comunicações 
diversas, pertinentes aos trabalhos da respectiva Central.  

Foram criadas contas de Whatsapp corporativo com os números de telefone da CEPE-
MA, uma para cada servidor, para a realização e o recebimento de chamadas de vídeo 
e para o envio e o recebimento de mensagens de texto.  

As entrevistas da área de serviço social e psicologia passaram a ser realizadas remota-
mente, por meio de Whatsapp, salvo necessidade e possibilidade de atendimento 
presencial.  

Por meio da tecnologia VOIP o atendimento telefônico foi assegurado durante todo o 
horário de expediente.  

Com os novos canais criados, a CEPEMA permaneceu acessível aos usuários externos, 
de modo que a prestação jurisdicional pôde manter-se ininterrupta deste então.  

Central de Mandados Unificada – CEUNI  

Apesar de realizarem trabalho externo, as atividades desenvolvidas pelos oficiais de 
justiça avaliadores foram afetadas de tal forma, que foi necessária a edição de diversos 
atos normativos a fim de regulamentar os novos procedimentos a serem adotados. 
Desta feita, além da já mencionada Ordem de Serviço DFORSP n.º 23/2020, que dispôs 
sobre a utilização de meios remotos de comunicação para o cumprimento de manda-
dos, foram expedidos: 
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Ordem de Serviço DFORSP n.º  7/2020 - determinou, em caráter excepcional, 
a expedição de mandados via correspondência eletrônica a Caixa Econômica 
Federal, durante o período de suspensão dos prazos processuais disciplinado 
por meio da Portaria Conjunta PRES/CORE n.º 3/2020;  

Ordem de Serviço DFORSP n.º  9/2020 - determinou, em caráter excepcional, a 
expedição de mandados via correspondência eletrônica ao INSS, PRU3, PRF3 e 
PRFN3 durante o período de suspensão dos prazos processuais disciplinado por 
meio da Portaria Conjunta PRES/CORE n.º 3/2020;  

Ordem de Serviço DFORSP n.º 10/2020 - determinou, em caráter excepcional, 
a expedição de mandados via correspondência eletrônica à Delegacia Especial 
da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DER-
AT/SP durante o período de suspensão dos prazos processuais disciplinado por 
meio da Portaria Conjunta PRES/CORE n.º 3/2020;  

Ordem de Serviço DFORSP n.º 11/2020 - determinou, em caráter excepcional, a 
expedição de mandados via correspondência eletrônica à Procuradoria Geral do 
Município de São Paulo durante o período de suspensão dos prazos processuais 
disciplinado por meio das Portarias Conjuntas PRES/CORE n.º 3 e 5/2020. 

Ordem de Serviço DFORSP n.º 12/2020 - determinou, em caráter excepcional, a 
expedição de mandados via correspondência eletrônica à Corregedoria Region-
al da Polícia Federal em São Paulo (Cor.srsp@dpf.gov.br) durante o período de 
suspensão dos prazos processuais disciplinado por meio das Portarias Conjuntas 
PRES/CORE n.º 3 e 5/2020;  

Ordem de Serviço CEUNI n.º 1/2020 - determinou, em caráter excepcional, a 
intimação das partes e testemunhas por correio eletrônico ou mensagem via 
whatsapp durante o período de suspensão dos prazos processuais disciplinado 
por meio da Portaria Conjunta  PRES/CORE n.º 3/2020. 

Central de Conciliação – CECON  

Em decorrência da pandemia do coronavírus e das consequentes restrições para as 
atividades presenciais, houve a necessidade de alterar o modo como as sessões de 
conciliação eram realizadas pela Central. 

Dessa forma, notou-se que algumas matérias dispensavam a instalação de uma au-
diência, sendo possível a realização de tentativas assíncronas de conciliação (por ex., 
expurgos inflacionários da poupança). No caso das audiências síncronas, por sua vez, 
buscou-se adequar a ferramenta tecnológica utilizada com o perfil socioeconômico 
das partes (por ex., uso do Whatsapp para audiências de ações de benefícios previ-
denciários por incapacidade, nas quais, de ordinário, a parte autora possui baixo nível 
de instrução e de renda). 

Todas as pautas até então presenciais foram transformadas em virtuais antes do final 
do ano de 2020, aprimorando-se seu funcionamento durante 2021 e 2022. 
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CEDIS

A Central de Distribuição e Protocolo foi criada pela Resolução CJF3R n° 66 de 16 de 
abril de 2021 e implantada em 24/06/2021 no fórum Ministro Pedro Lessa, de for-
ma unificada, a fim de viabilizar a otimização e organização da força de trabalho dos 
servidores para melhor aproveitamento, almejando-se a padronização procedimental, 
reestruturação e solução de problemas frequentemente enfrentados pelos servidores 
da unidade. 

As principais realizações foram:

1) Unificação dos ex-Sudis e das ex-Seções de Protocolo dos fóruns criminal e 
previdenciário, execução fiscal e cível no fórum Ministro Pedro Lessa (1.º andar 
e térreo) em um mesmo espaço físico. 

2) Remessa de todas as CPUs ao berçário do edifício da Diretoria do Foro, para 
viabilização do trabalho não presencial dos servidores. 

3) Realização de escala presencial de servidores da Cedis para cumprimento de 
demanda de protocolo e do acervo ainda físico da JFSP. 

4) Constituição da Comissão de Orientação e Organização dos Trabalhos da Cen-
tral de Distribuição e Protocolo da Seção Judiciária de São Paulo, por meio da 
Portaria DFORSP n.º 46, de 13 de outubro de 2021, cujas principais atribuições, 
são elaborar e atualizar o Manual de Procedimentos da Distribuição e Protocolo 
da Seção Judiciária de São Paulo, definir critérios para a padronização dos tra-
balhos da CEDIS e prestar auxílio e orientação às demais áreas de distribuição e 
protocolo da Seção Judiciária de São Paulo, quanto aos métodos de trabalho. . 

ESTATÍSTICAS DA DISTRIBUIÇÃO:

CÍVEL

Discriminação/Ano 2019 2020 2021

Processos Distribuídos Físicos 1925 337 101

Processos Fisicos Retificados 1671 373 130

Processos Distribuídos PJE 28285 29593 37250

EXECUÇÕES  FISCAIS

Discriminação/Ano 2019 2020 2021

Processos Distribuídos Físicos 7852 1888 262

Processos Físicos Retificados 9649 2073 267

Processos Distribuídos PJE 26146 25154 27.191

CRIMINAL

Discriminação/Ano 2019 2020 2021

Processos Distribuídos Físicos 9183 2221 551

Processos Físicos Retificados 3519 847 1770

Processos Distribuídos PJE 5592 6886 9133

SEEU 1096 623 814

ÁREAS CRIADAS
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PREVIDENCIÁRIO

Discriminação/Ano 2019 2020 2021

Processos Distribuídos Físicos 184 44 o

Processos Físicos Retificados 22 42 1393

Processos Distribuídos PJE 17581 15841 12625

ESTATÍSTICA  DO PROTOCOLO:

CIVEL

ANO INTEGRADA GERAL

2019 19852 73674

2020 4518 19833

2021 16.480 1.742

PREVIDENCIÁRIO

ANO INTEGRADA GERAL

2019 669 53

2020 177 4

2021 2 39

CRIMINAL

ANO INTEGRADA GERAL

2019 7606 1356

2020 1242 632

2021 138 124

FISCAL

ANO INTEGRADA GERAL

2019 93475 14599

2020 22728 3367

2021 872 4.428

OAB

ANO INTEGRADA GERAL

2019 4 33914

2020 3 8732

2021 715 0

CECALC – A Central Unificada de Cálculos Judiciais foi criada pela Resolução CJ3R n.º 
66, de 16 de abril de 2021, e instalada em 24 de junho do mesmo ano, visando adequar 
os trabalhos das contadorias às necessidades do órgão; bem como atender a necessi-
dade de racionalizar e otimizar o trabalho dos servidores das contadorias judiciais. A 
CECALC foi constituída com a estrutura de uma divisão e núcleos de apoio nos cinco 
polos de gestão em que estão divididas as 44 (quarenta e quatro) subseções da Seção 
Judiciária de São Paulo.” 
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I - ESTRUTURA DA CENTRAL 

 Os servidores, no total de 133 (houve um falecimento e uma exoneração), estão dis-
tribuídos nos Polos Regionais, de JEFs e Varas:

 

- Polo I: Barueri, Guarulhos, Jundiaí, Osasco, Santo André, São Bernardo do 
Campo, São Paulo e Sorocaba. 

- Polo II: Caraguatatuba, Guaratinguetá, Itapeva, Mauá, Mogi das Cruzes, Regis-
tro, Santos, São José dos Campos, Taubaté e São Vicente. 

- Polo III: Americana, Araraquara, Barretos, Bragança Paulista, Campinas, Catan-
duva, Franca, Limeira, Piracicaba, Ribeirão Preto, São Carlos e São João da Boa 
Vista. 

- Polo IV: Andradina, Araçatuba, Jales, Presidente Prudente, São José do Rio 
Preto e Tupã.

- Polo V: Assis, Avaré, Bauru, Botucatu, Bragança Paulista, Jaú, Lins, Marília e 
Ourinhos.

 
 
II - DADOS ESTATÍSTICOS  

  ACERVO[1]

(em 24/06/2021)

ENTRADAS

(24/06/2021 a 
01/03/2022)

SAÍDAS[2]

(24/06/2021 a 
01/03/2022)

SALDO

(em 01/03/2022)

PJe 3380 22770 24231 1599

SISJEF 7752 20382 27179 0

TOTAL 11132 43152 51410 1599

Observação: Em relação aos dados do SISJEF, o valor indicado como SALDO foi zerado 
em virtude da migração total realizada nas Subseções para o PJE.

PROCESSOS EM ATRASO HÁ MAIS DE 30 DIAS [3]

Em 14/09/21[4] Em 01/03/22
1494 197

[1]  processos recebidos das Varas e JEFs na instalação da CECALC. Relatório 
CECALC para Inspeção Administrativa 2021 - SEI 0014397-63.2021.4.03.8001 - 
Doc. 8076664.

[2] Incluídos processos devolvidos para as Subseções nos termos do artigo 434, 
§2º, do Provimento CORE nº 1/2020.

[3] Prazo de trinta dias definido no artigo 435 do Provimento CORE nº 1/2020. 
Foram considerados os processos remetidos por todas as Subseções para as 
Contadorias, inclusive antes da implantação da CECALC. Nos termos do artigo 
23, §2º da Resolução CJF3R nº 66/2021 e Comunicado nº 1/2021 DFORSP/
CECALC (expediente SEI 0010841-53.2021.4.03.8001), todos os servidores desta 
Central estão designados para a solução dos trabalhos pendentes de cálculos.

[4] conforme Relatório CECALC para Inspeção Administrativa 2021 - SEI 0014397-
63.2021.4.03.8001 - Doc. 8076664
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ÁREA DE SAÚDE E SEGURANÇA 

Criado o Núcleo do Pró-Social a partir de recursos oriundos da extinção da Seção do 
Pró-Social, do Setor de Gestão de Contratos de Saúde e do Setor de Benefícios e de 
Programas Assistenciais, pois houve aumento significativo da carga de trabalho, incre-
mentada substancialmente pela situação de enfrentamento à pandemia causada pelo 
novo coronavírus (COVID-19). 

Ao final da gestão foi criada a Subsecretaria de Saúde e Segurança, permitindo maior 
fluidez dos processos, vez que ambas as áreas possuem volume significativo de expe-
dientes diariamente, tais como: licenças saúde e licenças por motivo de doença em 
pessoa da família; solicitação de horário especial e de redução de jornada por motivo 
de saúde; isenção de imposto de renda; além de pedidos dos benefícios auxílio-saú-
de, auxílio-transporte e auxílio pré-escolar. Nesse sentido, reforçamos a necessidade 
da divisão dos trabalhos, de modo a garantir maior eficiência e rapidez à sua execu-
ção
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A instalação de uma pandemia decorrente da contaminação pelo coronavírus – Co-
vid-19 no exercício de 2020 estabeleceu uma série de mudançãs necessárias à preven-
ção do contágio. 

No âmbito da Justiça Federal da 3.ª Região, ao longo do biênio 2020/2022 foram adota-
das medidas emergenciais de enfrentamento à pandemia de COVID-19, visando à pre-
venção do contágio, à orientação e acompanhamento dos casos positivos e proteção 
de magistrados, servidores, estagiários, colaboradores terceirizados e público externo 
da 3.ª Região.  

Uma das ações mais desafiadoras em 2021 foi a adoção de diversas medidas para a 
continuidade do enfrentamento à pandemia de COVID-19, sempre visando à preven-
ção do contágio e à orientação adequada de todos. 

A equipe da Seção de Atenção à Saúde do Núcleo de Assistência à Saúde - NUSA rea-
lizou ações de atendimento ambulatorial, acompanhamento em perícias singulares e 
por junta médica, acompanhamento da saúde física e mental, além do acompanha-
mento funcional com utilização dos recursos tecnológicos disponíveis, como correio 
eletrônico, mensagens e reuniões por meio de videoconferência e uso da plataforma 
Microsoft Teams, disponibilizando as informações e orientações necessárias a todos 
os envolvidos. 

As ações adotadas pelo NUSA no biênio foram: 

Plantão de dúvidas pelo teams 

Foram realizados plantões de atendimentos aos servidores e magistrados, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, desde o início da pandemia de Covid-19, para esclareci-
mento pela área de saúde acerca de dúvidas, tais como: casos suspeitos, casos confir-
mados, dúvidas sobre o que fazer, quando se afastar, período de isolamento, etc.

EQUIPES TOTAL DE ATENDIMENTOS POR EQUIPE
MÉDICA 99
ENFERMAGEM 15

Divulgação de comunicados e informativos sobre a doença Covid-19, manual de pos-
tura para teletrabalho; saúde emocional na pandemia; mudança dos planos de saúde 
para Seguros Unimed; prevenção em odontologia, ações preventivas incluindo cuida-
dos com a saúde, limpeza e higienização em geral como enfrentamento à pandemia 
em questão. 

Campanha de vacinação contra gripe Influenza 2021 na Seção Judiciária da Capital (in-
cluindo Grande São Paulo) e em parte das Subseções Judiciárias do interior do Estado 
de São Paulo, para magistrados, servidores, estagiários e funcionários de empresas ter-
ceirizadas, por meio de doses de vacinas doadas pelo Instituto Butantan, totalizando a 
aplicação de 692 doses. 

Edição de Nota Técnica nº 8252688/2021, pela área técnica em saúde, sobre medidas 
de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus, além de orientações acerca do retor-
no seguro ao trabalho no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região. 

Realizacão de perícias médicas para concessão de licenças para tratamento de saú-
de, horário especial de pessoa com deficiência - PcD, enquadramento PcD e exames 
médicos admissionais, adotando as devidas medidas sanitárias, a fim de assegurar a 
saúde dos servidores (distanciamento social, higienização pessoal, uso obrigatório de 

SAÚDE
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máscara de proteção e aferição da temperatura corporal). 

Atendimento e orientação dos servidores para o preen-
chimento do formulário TPN e providências em relação às 
solicitações de concessão do Trabalho Não Presencial, por 
meio da análise do Questionário de Saúde. 

Processamento e análise de 1635 Questionários de Saúde 
para concessão do Trabalho Não Presencial pela Resolu-
ção PRES/TRF3 nº 370/2020 pelas Equipes de Enfermagem 
e Médica. 

Pronto atendimento em casos de urgências/emergências, 
garantindo o suporte de vida e posterior remoção para 
hospital conveniado, sempre que necessário. 

Realização de atendimentos agendados pela equipe mul-
tiprofissional técnica de saúde da Justiça Federal de São 
Paulo, composta por médicos, psicóloga, assistente social, 
enfermeiros, auxiliar de enfermagem e odontólogo. 

Instalação de barreiras de proteção contra a covid-19  

Foram instaladas em todos os Fóruns barreiras de pro-
teção em policarbonato em balcões, mesas e guichês de 
atendimento, como medida de proteção dos servidores e 
do público em geral contra o vírus da COVID 19. Foram 
instalados ao todo 883 m² de protetores. 

A seguir, dados relativos ao acompanhamento realizado 
relativamente aos casos suspeitos e confirmados de 
Covid-19:

HISTÓRICO DOS CASOS SUSPEITOS E CONFIRMADOS DE COVID-19 
ACOMPANHADOS PELA ENFERMAGEM

   PANDEMIA ANO 
1 PERÍODO DE 
01/03/2020 A 
19/03/21

PANDEMIA ANO 2 
PERÍODO DE 
20/03/2021 A 
27/12/2021

TOTAL GERAL 
DE CASOS 
ACOMPA-
NHADOS

Casos positivos  253  235 488

Casos negativos  166 88 254

Casos que não fizeram teste 
(acompanhamento dos sintomas)  66 16 82

Casos que não receberam 
resultado  13 6 19

Total de casos acompanhados 
por período   498 345 843

 
 

DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS POSITIVOS POR ÁREA GEOGRÁFICA

LOTAÇÃO POR ÁREA GEOGRÁFICA  PANDEMIA ANO 
1 PERÍODO DE 
01/03/20 A 19/03/21

PANDEMIA ANO 
2 PERÍODO DE 
20/03/21 A 
27/12/21

TOTAL GERAL 
DE CASOS 
POSITIVOS POR 
REGIÃO

Capital e Grande SP  129 98 227

Litoral 09  5 14

Interior 115  132 247

Total geral de casos positivos 
por período 253  235 488
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DEMONSTRATIVO DE COMPLICAÇÕES DECORRENTES 
DA INFECÇÃO POR COVID 19

PANDEMIA ANO 1 – PERÍODO DE 01/03/2020 A 19/02/2021 

LOTAÇÃO POR ÁREA 
GEOGRÁFICA 

REINFECÇÕES DE 
SERVIDORES

INTERNAÇÕES DE 
SERVIDORES

SERVIDORES C/ 
SEQUELAS GRAVES 
C/ NECESSIDADE 
REABILITAÇÃO

ÓBITOS DE 
SERVIDORES

INTERNAÇÕES DE 
COLABORADORES

ÓBITOS DE COLABO 
RADORES

Capital e Grande SP  02 12 01   02  

Litoral    01     01  

Interior     11 02 01    

Total geral  02  24 03 01 03 0
 

 PANDEMIA ANO 2 – PERÍODO DE 20/03/2021 A 27/12/2021

LOTAÇÃO POR ÁREA 
GEOGRÁFICA

 

REINFECÇÕES DE 
SERVIDORES

INTERNAÇÕES DE 
SERVIDORES

SERVIDORES C/ 
SEQUELAS GRAVES 
C/ NECESSIDADE 
REABILITAÇÃO

ÓBITOS DE 
SERVIDORES

INTERNAÇÕES DE 
COLABORADORES

ÓBITOS DE 
COLABORADORES

Capital e Grande SP    11 02     01

Litoral    01 01      

Interior    12 03 04 06  

Total geral 0 24 06 04 06 01
 

ACOMPANHAMENTO DOS CASOS SUSPEITOS E CONFIRMADOS DE COVID 19 
PERÍODO DE 20/03/21 A 27/12/2021 

 
LOTAÇÃO TESTE 

POSITIVO
TESTE 
NEGATIVO

NÃO 
FIZERAM 
TESTE

NÃO TIVERAM 
RESULTADO DO 
TESTE

CASOS ACOMPA-
NHADOS POR LO-
TAÇÃO

Administrativo Central 26 16 2 1 45
CEUNI Central 10       10
Execuções Fiscais 12 9 1   22
Previdenciário 5 1     06
JEF SP 8 5 1   14
Cível 9 4 1 2 16
Turmas Recursais 3 4 1   08
Criminal 2 2     04
Osasco 5 1     06
Barueri 5 1 1   07
Mauá 1 1     02
Santo André          
São Bernardo 3 2     05
Jundiaí 3       03
Santos 4 1     05
São Vicente 1       01
Guarulhos 6 1     07
Taubaté 1 1     02
Sorocaba 2 3     05
Piracicaba 8 1     09
Campinas 13 4 2   19
Limeira 3 2     05
Botucatu 3 1   1 05
Jaú 3       03
Avaré          
Lins 3       03
São José Rio Preto 9 1 1   11
Ribeirão Preto 9 2     11
Bauru 7 1 1 1 10
Presidente Prudente 9       09
Araraquara 4       04
Franca 6 2     08
São João da Boa Vista 3       03
Marília 5 3 1   09
Tupã 1       01
Jales 3 3 1   07
Catanduva 6 1 1   08
São Carlos 3 2     05
Araçatuba 2 5     07
Itapeva 3 1 1 1 06
Americana 7 1     08
Andradina 1       01
Assis 3 2     05
Barretos 1       01
Mogi das Cruzes 3 1     04
Ourinhos 1 1     02
São Jose dos campos 8       08
Guaratinguetá   1     01
Bragança Paulista 2 1 1   04
TOTAL DE CASOS 235 88 16 6 345

 



21

RESUMO DOS CASOS SUSPEITOS E CONFIRMADOS DE COVID 19 
PERÍODO DE 20/03/21 A 27/12/21

 

LOTAÇÃO POR ÁREA GEOGRÁFICA  NÚMERO DE CASOS

Capital e Grande SP 151

Litoral 6

Interior 188
 

Número de colaboradores 
acompanhados

Positivos Negativos Não fizeram teste 
(acompanhamento 

de sintomas)

Não receberam 
resultado

 
66 22 2 3

 

Número de internações de servidores 24
 

Número de internações de colaboradores 6
 

Número de óbitos de servidores 4
 

Não obstante as ações preventivas e de acompanhamento implementadas, a administração noticiou com pesar 
5 óbitos de servidores e servidoras ativos e ativas. Neste momento, vale ainda externalizar a nossa solidariedade 
e as nossas homenagens a todos que foram de alguma maneira afetados por esta pandemia.

Número de óbitos de colaboradores 1

 

Distribuição dos casos por sexo Feminino Masculino

  189 156

Benefícios

Em 2021, uma das ações de maior relevância, envolvendo as áreas  de saúde do Tribu-
nal e da Seção Judiciária de São Paulo, foi a realização de licitação para contratação de 
novo plano de saúde. 

A ação foi necessária tendo em vista a decisão, da antiga empresa provedora do plano, 
de não renovar a contratação, e demandou um esforço extra e concentrado dos fiscais 
técnicos, administrativos, gestores do contrato e gestores das áreas responsáveis.  

Durante a vigência do plano anterior o reajuste solicitado pela empresa então contratada 
ficou significativamente inferior ao solicitado (50%), devido às tratativas realizadas por 
esta Justiça. 

Já o novo plano contou com 5.467 adesões (Contrato n.º 04.008.10.2021 - Unimed Segu-
ros Saúde S/A - Plano Versátil: 3.365 adeptos e Plano Dinâmico: 2.102 adeptos).  

É válido ressaltar que houve um aumento do empenho de recursos pela seccional de 
forma a não impactar os valores pagos pelos servidores e magistrados no novo plano 
contratado. 

Para servidores e magistrados das subseções judiciárias do interior, as contínuas nego-
ciaições com a operadora de plano de saúde contratada permitiram que o valor pago por 
pessoa não fosse alterado ao longo do biênio. 

Assistência à saúde

A maior proximidade entre os profissionais da área de saúde e os servidores do quadro 
da Seção Judiciária de São Paulo, as orientações e acompanhamentos desenvolvidos pelo 
Setor Psicossocial do NUSA, assim como os acompanhamentos e orientações realizados 
pela Seção de Psicologia e Qualidade de Vida do Núcleo de Ingresso e Acompanhamento 
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Profissional, aliados aos boletins informativos, campanhas de promoção de saúde e 
de vacinação, além de palestras abordando temas de saúde implicaram uma redução 
significativa na quantidade de dias de licenças médicas concedidas ao longo da Gestão 
2020/2022. 

Em 2020, foram concedidas 2.324 licenças médicas (licença para tratar da própria saú-
de) para 1.641 servidores dentre um total de 4.027 servidores (força de trabalho), per-
fazendo 27.165 dias de licença médica. A média de dias de licença por servidor foi de 
16,55 dias. 

Somam-se a esse total 17 afastamentos por acidente de trabalho, em 6 servidores, per-
fazendo 601 dias de licença médica por acidente de trabalho e 347 afastamentos por 
tratamento em pessoa da família, de 245 servidores, perfazendo 1.539 dias de licença 
para tratamento de pessoa da família.  

Em 2021, foram concedidas 1.888 licenças médicas (licença para tratar da própria 
saúde) para 1.377 servidores dentre um total de 4.028 servidores (força de trabalho), 
perfazendo um total de 25.944 dias de licença médica. A média de dias de licença por 
servidor foi de 18,84 dias. 

Somam-se a esse total 3 afastamentos por acidente de trabalho, em 3 servidores, per-
fazendo 50 dias de licença médica por acidente de trabalho e 217 afastamentos por 
tratamento em pessoa da família, de 144 servidores, perfazendo 1.149 dias de licença 
para tratamento de pessoa da família. 

Observa-se que o número de licenças vem diminuindo:

 
2018 – 4617 licenças 

2019 – 4386 licenças 

2020 – 2324 licenças 

2021 – 1888 licenças
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Comissão Permanente de Gestão de Pessoas 

Instituída a Comissão Permanente de Gestão de Pessoas no âmbito da SJSP (CPGP-SP), 
com a participação de magistrados e servidores, por meio da Portaria DFORSP n.º 33, 
de 10 de maio de 2021, tendo como objetivo traçar a estratégia de Seção Judiciária 
relacionada à gestão de pessoas, bem como monitorar os montantes de gastos com 
pessoal e sua participação em relação à Receita Corrente Líquida da União. 

Um dos objetivos traçados pela CPGP-SP vai ainda ao encontro da recomendação con-
tida no Acórdão TCU 3023/2013, para que o Conselho Nacional de Justiça oriente os 
órgãos do Poder Judiciário sobre a necessidade de estabelecer, entre outros, objetivos, 
indicadores e metas para as áreas de gestão de pessoas, como também mecanismos 
para que a alta administração acompanhe o seu desempenho.   

O trabalho desenvolvido pela comissão assume patamar elevado de contribuição no 
cumprimento das metas estabelecidas pelo Poder Judiciário na medida em que um dos 
macrodesafios estabelecidos no Mapa Estratégico da Justiça Federal, para o período 
2021-2026, diz respeito ao “aperfeiçoamento da gestão de pessoas”.  

A CPGP-SP tem as seguintes atribuições sem prejuízo de outras necessárias ao cumpri-
mento de seus objetivos:

I) elaborar e opinar sobre o plano estratégico de gestão de pessoas da Seção 
Judiciária de São Paulo, alinhado aos objetivos institucionais e às diretrizes da 
Política Nacional de Gestão de Pessoas, devendo reavaliá-lo pelo menos semes-
tralmente;

II) monitorar, avaliar e divulgar o desempenho e os resultados alcançados pela 
Gestão de Pessoas;

III) promover, em cooperação com as unidades da área de gestão de pessoas, 
reuniões, encontros e eventos sobre temas relacionados à Política de Gestão 
de Pessoas;

IV) instituir grupos de discussão e trabalho com o objetivo de propor e subsidiar 
a avaliação das medidas de Gestão de Pessoas; 

V) acompanhar a evolução dos gastos com a folha de pagamento do órgão;

VI) analisar os gastos advindos de todas as funções comissionadas e cargos em 
comissão com identificação de seu impacto nas despesas de pessoal;

VII) encaminhar relatórios informativos quadrimestrais aos Ordenadores de 
Despesas acerca de assuntos relacionados aos gastos com pessoal, bem assim 
relativos à variação da execução orçamentária mensal de despesa de pessoal 
com as justificativas, conforme modelo adotado pela Secretaria de Planejamen-
to, Orçamento e Finanças - SOFI do TRF-3 e Conselho da Justiça Federal, ou ou-
tro que venha a substituí-lo;

VIII) propor medidas pertinentes junto à Diretoria do Foro de forma a permitir 
uma possível redução de despesas;

IX) auxiliar a administração da Seção Judiciária de São Paulo no planejamento 
orçamentário da área de gestão de pessoas;

X) elaborar estudos visando a definição de critérios para a implantação e de-
senvolvimento da gestão por competências na Seção Judiciária de São Paulo.

GESTÃO DE PESSOAS E CAPACITAÇÃO
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Administração Funcional

Ao longo do biênio 2020/2022 o Núcleo de Administração Funcional - NUAF processou 
e/ou efetuou:

•	 95 processos instruídos para apuração dos valores e emissão de certidão sobre 
a concessão do benefício especial, devido aos servidores em razão da migra-
ção de regime previdenciário para o Regime Complementar de Previdência; 

•	 92 aposentadorias de servidores; 

•	 34 pensões estatutárias 

•	 74 pedidos de abono de permanência.

Em relação aos sistemas utilizados pelo NUAF, no período foram implementadas 
melhorias no e-GP para envio de formulários (recadastramento de inativos, atualização 
de dados cadastrais de servidores ativos e inativos), e implementação da nova rotina 
de solicitação de trabalho não presencial. 

Foram também iniciados os testes para implantação da futura rotina de envio de 
frequência, e unificação de dados de pensionistas estatutários para cadastro e consulta, 
além de análise de dados para atendimento ao E-Social.  

No que tange à força de trabalho da Seção Judiciária de São Paulo, atualmente, 35 
(trinta e cinco) servidores do Quadro de Pessoal desta Seccional estão cedidos para 
outros órgãos, sendo 22 (vinte e dois) para o Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em 
contrapartida, há 13 (treze) servidores de outros órgãos cedidos para esta Seccional, 
sendo 6 (seis) do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando-se um saldo 
negativo de 22 (vinte e dois) servidores.  

Destaque-se que, conforme determinação da E. Presidência do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, foi retomada a realização do Recadastramento Anual de Inativos e 
Pensionistas. A Seção de Processos Funcionais possibilitou aos servidores aposentados 
e pensionistas efetuarem o recadastramento em três modalidades distintas: pela 
plataforma Microsoft Teams, por WhatsApp, e também de forma presencial, mediante 
agendamento prévio, respeitando-se estritamente todas as recomendações sanitárias 
de prevenção ao contágio pelo Coronavírus.

 

Ingresso e Acompanhamento Funcional

Ingresso de Servidores

Dentro do cenário de restrição orçamentária, o Núcleo de Ingresso e de 
Acompanhamento Profissional - NUIP envidou todos os esforços possíveis e conseguiu 
publicar as nomeações de todos os cargos vagos com impacto financeiro que foram 
autorizados. Também foram providos os cargos sem impacto financeiro (reposições) 
em que havia concurso público vigente. 

Em 2020, ingressaram 03 servidores, sendo 02 servidores do cargo Analista Judiciário 
– Especialidade Contadoria, lotados em áreas técnicas de Cálculos Judiciais, em apoio 
à atividade fim, e 01 servidora do cargo Analista Judiciário – Especialidade Psicologia, 
lotada em área técnica da Administração Central. 

Em 2021, foram nomeados 60 novos servidores, e, desses, 43 ingressaram em 2021. 
Espera-se que os 17 restantes ingressem em 2022, sendo certo que sua nomeação 
ocorreu em 28/12/2021. 

Programa de Estágio e Voluntários

Em 2021, no âmbito da Seção Judiciária de São Paulo houve a prorrogação do Contrato 
n.º 04.671.14.21, com a empresa Capacitação, Inserção e Desenvolvimento (CIDE), até 
24/10/2022, com autorização para o incremento do número de estagiários de 653 para 
816 vagas. 



25

Quanto ao Programa de Voluntários, houve redução significativa de interessados, de 
forma a que a seguradora contratada para o seguro de acidentes pessoais de voluntá-
rios não manifestou interesse na prorrogação da apólice, que teve a vigência encerrada 
em 30/11/2021. Foi iniciado novo expediente que se encontra em trâmite para uma 
nova contratação. 

Ações de Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho 

Em relação à Qualidade de Vida, a Seção de Psicologia e Qualidade de Vida - SUPQ, du-
rante a Gestão 2020/2022 desenvolveu um trabalho estruturado de acompanhamento 
e desenvolvimento funcional e gerencial e de promoção de bem-estar, com destaque 
para as seguintes atividades: 

- avaliações psicológicas de servidores e magistrados;

- avaliações psicológicas para desenvolvimento gerencial;

- acompanhamento dos processos de alteração de lotação 
por motivo de saúde;

- atendimentos funcionais;

- coaching e orientação gerencial;

- acompanhamento do regime de teletrabalho;

- pesquisas de desligamento e perspectiva de vacância;

- ambientação de novos servidores.

Por força da pandemia de Covid-19, as ações de atendimento e acompanhamento fun-
cional foram realizadas com utilização dos recursos tecnológicos disponíveis, incluindo 
reuniões por meio de videoconferência, correio eletrônico e mensagens. A principal 
ferramenta utilizada foi a Plataforma Digital Microsoft Teams. As informações e orien-
tações foram disponibilizadas sem prejuízo aos envolvidos, garantindo-se o sigilo de 
dados sensíveis. 

Ao longo do biênio 2020/2021 foram realizadas 03 (três) Campanhas Educativas com 
divulgação na intranet, a saber: 

1 - CAMPANHA JANEIRO BRANCO: POR UMA CULTURA DA SAÚDE MENTAL

OBJETIVO: A Campanha Janeiro Branco, a maior Campanha do mundo em prol 
da construção de uma cultura da Saúde Mental na humanidade, nasceu para 
tornar realidade o ideal de um mundo mais saudável em relação a tudo o que 
diz respeito à subjetividade dos indivíduos. 

A escolha do mês de janeiro não foi por acaso: o período de fim de ano e início 
de um novo pode causar ou aumentar a ansiedade pela frustração de não ter 
cumprido metas ou anseio por mudanças. Embora liderada por psicólogos e 
outros profissionais da saúde, a ideia é que, aos poucos, uma cultura da saúde 
mental seja fortalecida e disseminada na sociedade brasileira, com desmistifi-
cação de crenças populares sobre o assunto. 

2 - CAMPANHA NOME SOCIAL: NOME PELO QUAL A PESSOA SE IDENTIFICA E É 
RECONHECIDA NA SOCIEDADE

OBJETIVO: Ter assegurada a possibilidade de uso do nome social às pessoas 
trans, travestis e transexuais usuárias dos serviços judiciários, aos magistrados, 
aos estagiários, aos servidores e aos trabalhadores terceirizados do Poder Ju-
diciário, em seus registros funcionais, sistemas e documentos é um progresso 
na luta pelos direitos da população LGBTI+ (L – lésbica, G – gay, B – bissexual, 
T – transgênero (travestis, transexuais), I – intersexual) que, apesar dos avanços 
nos últimos anos, ainda é discriminada e sofre inúmeras formas de violência. 
Homicídios e agressões físicas são a dimensão mais explícita da realidade co-
tidiana de preconceito e privação de direitos enfrentada por essa população. 
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Importante que magistrados e servidores da Justiça Federal de São Paulo co-
nheçam e divulguem a Resolução CNJ nº 270, de 11.12.2018 que dispõe sobre 
o uso do nome social pelas pessoas trans, travestis e transexuais usuárias dos 
serviços judiciários, membros, servidores, estagiários e trabalhadores terceiri-
zados dos tribunais brasileiros. 

3 - CAMPANHA: EQUILÍBRIO EMOCIONAL EM PERÍODOS DE ISOLAMENTO

OBJETIVO: A pandemia da Covid-19, além dos efeitos físicos já amplamente 
divulgados, afetou também o equilíbrio emocional. Devido à alta velocidade 
de proliferação do coronavírus, magistrados e servidores da Justiça Federal e 
diversos outros profissionais foram forçados a se adaptar a uma nova rotina, o 
teletrabalho, modalidade que trouxe vários desafios e oportunidades também. 
Somado a esta mudança na modalidade laboral, a obrigação do isolamento 
social e os temores autênticos com a proliferação exponencial e os riscos de 
contaminação desta nova patologia pode agravar ou desencadear quadros de 
sofrimento mental, tornando-se fundamental cuidar do emocional em meio ao 
isolamento preventivo.  

Essa situação extrema causa muita pressão psicológica. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde, a incerteza do momento, os riscos de contaminação e a ne-
cessidade de isolamento social podem agravar ou causar problemas mentais. 
Por isso, a agência preparou um guia dirigido para a população em geral, profis-
sionais de saúde, crianças e idosos, além de pessoas em quarentena. Cuidar da 
saúde mental é crucial para atravessar esse período sem precedentes. 

Neste biênio, além das campanhas gráficas, também foram utilizados vídeos educati-
vos. Estes 07 (sete) vídeos, divulgados em 2020 tiveram os seguintes temas: Teletra-
balho, Isolamento Social, Ansiedade, Inteligência Emocional, Inteligência Relacional, 
Respiração e Balanço do Ano.

Outra modalidade de ação foram as “rodas de conversa” utilizando a plataforma Mi-
crosoft Teams. Em 2020 foram realizadas 02 (duas) ações, com os temas “Setembro 
Amarelo” e “Luto em Decorrência da COVID” e em 2021 foram realizadas mais duas 
rodas, com os temas de “Janeiro Branco” e “Luto”, totalizando 04 ações.

Ainda sobre a prevenção em saúde mental, no ano de 2021, foi estruturado o Pro-
grama de Prevenção, Acolhimento e Promoção de Saúde Mental da Terceira Região 
– Programa Vivamente –  que foi fruto do trabalho coletivo das profissionais da área da 

Saúde e Gestão de Pessoas, sob coordenação da Exma. Sra. Juíza Federal Dra. Raecler 
Baldresca. É um programa integrado e abrange os três órgãos da Justiça Federal da 3ª 
Região – Tribunal e Seções Judiciárias de São Paulo e Mato Grosso do Sul – contem-
plando protocolos uniformes de atuação e visando o compartilhamento de ações. 

Foram, ainda, realizadas campanhas solidárias. Nos meses de outubro/2020 e setem-
bro/2021 foram lançadas Campanhas Sociais de Natal. O objetivo dessa ação é pro-
porcionar um Natal cheio de esperança e alegria às crianças e também àqueles que 
aguardam a doação de brinquedos, doces e outros itens importantes. A campanha 
na Capital e Grande São Paulo atendeu, nos dois exercícios, a instituição “Serviço de 
Assistência à Família Casa da Editinha”, com participação de 82 sacolinhas em 2020 e 
87 sacolinhas em 2021, totalizando 169 (cento e sessenta e nove) sacolinhas no biênio. 
Também as subseções do interior foram sensibilizadas a participar, realizando campa-
nhas específicas em suas localidades.  

Igualmente foram realizadas campanhas solidárias para atendimento aos trabalhado-
res terceirizados em diversas Subseções, assim como na Administração Central.

 

 Teletrabalho

A Portaria Conjunta PRES/CORE n.º 1/2020 estabeleceu a suspensão das atividades 
presenciais no âmbito do Tribunal e das Seções Judiciárias, visando a redução do risco 
de contágio. Por meio dessa norma e suas subsequentes, o teletrabalho passou a ser 
realizado pela totalidade dos magistrados e servidores, com exceção apenas dos ocu-
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pantes de cargos cujas atividades não pudessem ser realizadas de forma remota. Os 
planos de teletrabalho extraordinário, formalizados a partir das medidas supracitadas, 
permitiram a obtenção de importantes informações sobre a adequação de cada área 
ao novo formato laboral. 

Ainda, foi realizada ampla pesquisa, voltada ao levantamento de informações sobre os 
impactos do teletrabalho compulsório na rotina e na saúde dos envolvidos. A pesquisa 
abordou temas como mudanças na rotina de trabalho, adaptação ao trabalho remoto, 
avaliação das vantagens e dificuldades no desenvolvimento do home office, entre ou-
tros. Buscou-se saber, ainda, quanto à disposição dos respondentes pela manutenção 
desse formato de trabalho para o período pós-pandemia. 

 

Avaliações de Desempenho

Com o intuito de não causar ônus orçamentário ao órgão gerando passivos acrescidos 
de correções monetárias, bem como de propiciar aos servidores, no tempo devido, a 
remuneração correta após a conferência das aprovações de avaliação de desempenho, 
a Seção de Avaliação de Desempenho estipulou como meta no exercício de 2021 efe-
tivar 116 concessões de progressão/promoção por mês, formulando para tanto o total 
de servidores em fase de avaliação, no caso, em 2021, 1.392 por 12 meses. Com isso, 
a equipe tem superado suas próprias metas e apresentado uma produção média supe-
rior à estipulada, de 126 concessões efetivadas/mês no exercício de 2021. 

 

Movimentação de Servidores

Em relação às lotações e movimentações de pessoas, apesar das restrições orçamen-
tárias continuaram a ser envidados esforços para o maior atendimento possível de 
preenchimento de vagas das unidades e movimentação de pessoas, de forma a aten-
der as movimentações por permuta, triangulação, servidores liberados mediante repo-
sição oportuna e movimentação de servidores decorrente da movimentação de juízes 
e da reestruturação de algumas unidades, como o remanejamento da 1ª Vara-Gabine-
te do Juizado Especial Federal de Guaratinguetá para o município de São Bernardo do 
Campo, a implantação da Central Unificada de Cálculos Judiciais – CECALC, a Central de 
Distribuição e Protocolo – CEDIS e a criação do Núcleo de Apoio a Projetos Especiais – 
NUPJ junto à Diretoria do Foro. 

Objetivando dar transparência aos critérios adotados para lotação inicial dos então 
candidatos aprovados em virtude de habilitação em concurso público, foi instruído o 
expediente SEI 0001709-69.2021.4.03.8001, com estudos realizados em conjunto com 
a Vice-Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.  

Avaliou-se que, a cada exercício vindouro haverá menores possibilidades de reposição 
de servidores, a teor da EC n.º 95/2016, que fixou o teto de gastos e, desde então, 
vem impondo restrições orçamentárias à Administração Pública, que inviabilizam o 
atendimento das necessidades de todas as unidades de lotação. Nesse panorama, foi 
necessária a adoção de critérios objetivos para a aferição das unidades que apresen-
tam maior urgência de reposição da força de trabalho para continuidade da prestação 
jurisdicional e/ou administrativa do órgão. 

No intuito de aprimoramento dos próximos estudos, foi divulgado comunicado via 
e-mail em massa a todos os servidores e magistrados, oferecendo a oportunidade de 
envio de sugestões de demais critérios, para verificação de eventual utilização nas fu-
turas nomeações, sempre considerando as necessidades de todas as unidades da Se-
ção Judiciária de São Paulo e da escassa quantidade de cargos passíveis de nomeação 
e provimento no exercício de 2021 para preenchimento das vagas em aberto. 

Em 2021, foram recebidos e registrados na Seção de Lotação e Movimentação de Pes-
soas - SULM 348 pedidos de alteração de lotação de servidores. Ao longo do ano, fo-
ram atendidos 245 pedidos de alteração de servidores, sejam pedidos realizados em 
2021, sejam pedidos de anos anteriores, que permaneciam registrados aguardando 
atendimento. Em 2021, deu-se baixa em 70 pedidos por circunstâncias diversas, que 
incluem desistência, desligamento, atendimento em outro pedido, indeferimento pela 
Diretoria, dentre outros. 
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Verifica-se que houve aumento na quan-
tidade de pedidos de alteração de lotação 
atendidos em comparação com os anos 
anteriores (2020: 182 pedidos; 2019: 139 
pedidos). Entendemos que um dos fatores 
que proporcionaram a alta foi a retomada 
das nomeações dos servidores do concur-
so. Dos 245 pedidos atendidos em 2021, 
23 pedidos foram atendidos por ocasião do 
ingresso de novos servidores, o que possi-
bilita a reposição de servidores liberados 
mediante reposição imediata. 

Por outro lado, houve redução na quan-
tidade de servidores que foram liberados 
mediante reposição oportuna ou sem ne-
cessidade de reposição. Dos pedidos aten-
didos em 2021, 44 foram de servidores 
liberados mediante reposição oportuna, 
ao passo que foram atendidos 74 pedidos 
nessas condições no ano anterior. 

Em relação, especificamente, à movimentação de servidores decorrente de movimen-
tação de juízes, em 2020, dos 20 magistrados movimentados por remoção para uni-
dades da SJSP, 19 requisitaram servidores (01 magistrado requisitou 04 servidores, 01 
magistrado requisitou 03 servidores, 11 magistrados requisitaram 02 servidores e 06 
magistrados requisitaram 01 servidor), totalizando 35 servidores movimentados. 

Já em 2021, dos 25 magistrados movimen-
tados por remoção ou promoção para uni-
dades da SJSP, 24 requisitaram servidores 
(11 magistrados requisitaram 02 servidores 
cada e 13 magistrados requisitaram 01 ser-
vidor cada), totalizando 35 servidores mo-
vimentados. 

Movimentação de servidores decorrente de 
Remoção/Promoção de Juízes 2020: 35 

Movimentação de servidores decorrente de 
Remoção/Promoção de Juízes 2021: 35 

Além dos pedidos de movimentação de ser-
vidores, a SULM também recebeu e instruiu 
pedidos das unidades da SJSP solicitando o 
preenchimento de vagas em seus quadros 
de lotação. Em 2021, foram recebidos 71 
pedidos de unidades e foram atendidos 32 
pedidos do gênero. 

Atualmente, constam vigentes no cadastro da SULM 303 pedidos registrados de altera-
ção de lotação de servidores aguardando atendimento e 190 pedidos de unidades que 
solicitam o preenchimento de seus quadros de lotação.

Outrossim, a Seção de Lotação e Movimentação de Pessoas registrou também uma 
diminuição dos pedidos de colocação de servidores à disposição da Diretoria do Foro 
(06 pedidos em 2021).

 

Folha de pagamento

Foi processado ao longo da Gestão 2020/2022 o total de 256 folhas de pagamento de 
servidores e magistrados ativos, inativos e pensionistas.  

Em relação ao sistema de folha de pagamento da 3ª Região, foram obtidos no período 
avanços significativos em relação a ajustes e desenvolvimento de rotinas em parceria 

Fonte: SULM, Quadro 
Controle de Pedidos de 
Lotação.
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com a SETI, que contribuíram para otimizar o tempo gasto na elaboração e conferência 
das folhas de pagamento. 

Também foi adotado pelo Núcleo de Folha de Pagamento - NUPA da SJSP procedimento 
que visa minimizar ainda mais a ocorrência de eventuais inconsistências decorrentes 
de situações específicas que porventura não tenham sido incluídas na folha de paga-
mentos gerada mensalmente, em face de contratempo durante o processamento nas 
áreas de gestão de pessoas, na área de magistratura ou na própria folha de pagamen-
to, que impliquem a necessidade de uma folha suplementar. Para tanto, após o fecha-
mento da folha, essa respectiva área passou a proceder ao envio de e-mail em massa 
para os servidores e magistrados informando que a visualização prévia à remuneração 
do mês estaria liberada para consulta. Caso não conste na respectiva folha algo que es-
perava-se receber, visto tratar-se de problema de processamento, dispõe-se de tempo 
hábil para a feitura de uma folha suplementar, desde que se obtenha autorização da 
Secretaria de Orçamento do respectivo Tribunal. 

Foram processados ao longo da Gestão 2020/2022 46 folhas suplementares para pa-
gamento de valores de exercícios findos a servidores e magistrados ativos, servidores 
e magistrados inativos e pensionistas. 

Em relação aos sistemas utilizados pelo Núcleo de Cálculo de Passivos e de Relatórios  
- NUCP, foi obtido nesse período grande avanço com a conclusão e implementação dos 
cálculos de valores de exercícios findos de forma automatizada, principalmente com 
relação a funções comissionadas, com base em dados já existentes no Sistema de Folha 
de Pagamento, o que tornou o procedimento mais célere e eficiente. 

Valores da execução orçamentária processados nas folhas de pagamento pelo NUPA e 
NUCP nos últimos anos: 

EXERCÍCIO SERVIDORES / 
MAGISTRADOS ATIVOS

SERVIDORES /  
MAGISTRADOS INATIVOS PENSIONISTAS

2019 R$ 1.151.235.919,14 R$ 185.164.388,08 R$ 38.418.371,60

2020 R$ 1.248.775.728,85 R$ 220.521.658,86 R$ 39.367.876,34

2021 R$ 1.382.399.800,35 R$ 231.643.263,31 R$ 41.443.920,69
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Capacitação

A Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores da Justiça Federal de São Paulo 
é responsável pelo planejamento, acompanhamento e execução do Programa Anual 
de Capacitação e Desenvolvimento de Servidores. As ações educacionais são planeja-
das de forma a contemplar o desenvolvimento das competências necessárias para o 
cumprimento da missão institucional.  

ORÇAMENTO CRH

2020   2021

RECEBIDO EXECUTADO %   RECEBIDO EXECUTADO %

R$ 750.000,00 R$ 717.442,04 95,7   R$ 996.500,00 R$ 942.387,95 94,6
 

CAPACITADOS PELA 1ª VEZ

2020   2021

SERVIDORES 
ATIVOS

CAPACITADOS 
1ª VEZ %  

SERVIDORES 
ATIVOS

CAPACITADOS 
1ª VEZ %

4027 1635 40,60   4028 2240 55,61
 

EVENTOS PROMOVIDOS

2020   2021

EVENTOS 
PRESENCIAIS

TELEPRE-
SENCIAIS

EAD TOTAL   EVENTOS 
PRESENCIAIS

TELEPRE-
SENCIAIS

EAD TOTAL

15 62 100 177   78 60 68 206
 

SERVIDORES CAPACITADOS

2020   2021

EVENTOS 
PRESENCIAIS

TELEPRE-
SENCIAIS

EAD TOTAL   EVENTOS 
PRESENCIAIS

TELEPRE-
SENCIAIS EAD TOTAL

37 1138 3392 4567   953 1813 2142 4908
 

CAPACITAÇÃO GERENCIAL

2020   2021

TOTAL DE 
GESTORES

GESTORES 
CAPACITADOS

%   TOTAL DE 
GESTORES

GESTORES 
CAPACITADOS

%

1450 500 34,48   1447 963 87,28
 

EVENTOS PROMOVIDOS POR TEMA

2020   2021

TEMA QUANTIDADE   TEMA QUANTIDADE

Jurídico 45   Jurídico 45

Informática 3   Informática 7

Qualidade de Vida 3   Qualidade de Vida 12

Técnico-específico 26   Técnico-específico 36

Gerencial 88   Gerencial 23

Responsabilidade 
Socioambiental 3   Responsabilidade 

Socioambiental 3

Segurança 9   Segurança 80

TOTAL 177   TOTAL 206
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A Resolução n.º 344, de 9 de setembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, 
regulamentou o exercício do poder de polícia administrativa no âmbito dos tribunais, 
visando  assegurar a boa ordem dos trabalhos nesses locais, a proteger a integridade 
dos seus bens e serviços, bem como a garantir a incolumidade dos magistrados, 
servidores, advogados, partes e demais frequentadores das dependências físicas dos 
tribunais em todo o território nacional.  

Posteriormente o normativo foi editado pelo Conselho, por meio da Resolução n.º 
430, de 20 de outubro de 2021, que alterou a denominação dos cargos de Analista 
e Técnico Judiciário, Área Administrativa – Especialidade Segurança ou Segurança e 
Transporte, do Poder Judiciário da União, para, respectivamente, Analista Judiciário e 
Técnico Judiciário, Área Administrativa – Especialidade Inspetor da Polícia Judicial e 
Agente da Polícia Judicial. 

As atribuições dos agentes e inspetores da polícia judicial, foram regulamentadas 
por meio do art. 4.º, da Resolução CNJ n.º 344/2020, determinando que os tribunais 
deveriam disponibilizar as condições e meios de capacitação e instrumentalização 
para que os os ocupantes desses cargos possam exercer o pleno desempenho de suas 
atribuições. 

Junto à essas normas, foram editadas nos últimos três anos, pelo CNJ, CJF e TRF3, 
vários outros normativos, com o fito de promover a modernização e aperfeiçoamento 
da política de segurança da Justiça no aspecto de proteção pessoal e patrimonial, como 
também no aspecto da inteligência.  

No âmbito da SJSP foram editadas normas objetivando organizar as ações do Núcleo 
de Segurança Institucional - NUSE e das áreas de sua atuação.  

Ordem de Serviço nº 24 de 15 de setembro de 2020 que dispõe sobre a aplicação 
do Plano de Segurança Orgânica do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região 
que estabelece preceitos básicos quanto à segurança, controle de acesso, 
informação sobre equipamentos de segurança para proteção das instalações 
da Seção Judiciária de São Paulo, doc.SEI 7947066 e a Ordem de Serviço nº. 26, 
de 03 de novembro de 2020 que estabelece os critérios para utilização de colete 
balístico, padroniza a utilização de equipamentos de segurança no âmbito da 
Seção Judiciária de São Paulo e dá outras providências, doc.SEI 7942369;  

Ordem de Serviço nª 12 de 09 de junho de 2021 que dispõe sobre os prazos 
para envio dos documentos essenciais para o faturamento para atendimento 
das disposições contratuais, doc.SEI 7754189;  

Ordem de Serviço nº 14, de 27 de agosto de 2021, doc.SEI 7987963, que dispõe 
sobre os procedimentos das Seções e Setores de Segurança e Transportes e 
unidades administrativas responsáveis por viaturas em face da comunicação de 
infrações de trânsito envolvendo as viaturas da Justiça Federal e as providências 
necessárias para indicação de condutores e o tratamento das imposições de 
penalidade e,  

Ordem de Serviço n º 15, de 20 de setembro de 2021, doc.SEI 8081661, que 
Institui o Grupo Especial de Segurança - GES no âmbito da Justiça Federal da 
Seção Judiciária do Estado de São Paulo.  

A seguir as principais ações efetivadas pela área de segurança da SJSP no biênio 
2020/2022. 

SEGURANÇA
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Brigada de incêndio 

Foi finalizado em 07/01/2022 o treinamento de Brigada de Incêndio nas Subseções 
desta Justiça Federal, sendo no interior 31 turmas com 520 brigadistas e, na Capital 
e grande São Paulo, 26 turmas e 641 brigadistas, totalizando 57 turmas e 1.161 
brigadistas, Processos nº 0014435-75.2021.4.03.8001 e 0019371-46.2021.4.03.8001.  

À vista do disposto no art. 37 da Resolução PRES nº 360/2020 sobre a aplicação a 
esta Seção Judiciária de São Paulo, no que couber, da citada Resolução, o Plano de 
Segurança Orgânico, bem como o disposto no art. 12 da Ordem de Serviço DFOR nº 
24/2021, foi autuado o Processo SEI nº 0017575-20.2021.4.03.8001 para juntada do 
Atestado de Brigada de Incêndio, Lista de Presença, AVCB e Plano de Abandono dos 
Fóruns.  

Treinamento 

Foi realizado de 05/03 a 17/03/20 o Curso de Formação e Reciclagem de Operador de 
Equipamento Elétrico Incapacitante para 37 agentes de Polícia Judicial, Processo nº 
0003920-15.2020.4.03.8001.  

Foi realizado de 17/05 a 05/11/21 o Curso “Atualização da Segurança Judiciária - 2021”, 
com carga horária de 30 horas, na plataforma moodle, necessário para a reciclagem 
anual, que tem caráter obrigatório, devido à necessidade imposta pela Lei 11.416, de 
15 de dezembro de 2006, quanto à exigência da realização, para garantir a percepção 
da Gratificação de Atividade de Segurança - GAS no atual cenário de pandemia 
(COVID-19).  

Foi realizado em 25/10/21 o Encontro on line de Agentes de Polícia Judicial, com 
frequência média de 97 participantes, onde foram tratadas as questões da segurança 
institucional, regulamentos vigentes, em especial a Ordem de Serviço n.º 26/2020, 
informações sobre os equipamentos de segurança disponíveis nos Fóruns e serviços 
do NUSE.  

Foi realizado de 16/11 a 26/11/21 o Curso de Formação e Reciclagem de Operador 
de Equipamento Elétrico Incapacitante e Operação com Espargidor de Emulsão de 
Pimenta, conforme previsto no artigo 4º, da Ordem de Serviço DFOR nº 21/2019, que 
indica como requisito necessário para utilização do equipamento Dispositivo Elétrico 
Incapacitante (DEI - Spark) a realização de curso de formação inicial e reciclagem 
anual para os Agentes de Polícia Judicial da Seção Judiciária de São Paulo, bem 
como o disposto no art. 4º da Ordem de Serviço DFOR nº 26/2020, que condiciona 
o fornecimento do equipamento Espargidor à participação em curso de capacitação, 
Processo nº 002159724.2021.4.03.8001, com a participação de 123 alunos.  

Foi realizado treinamento no Sistema MIGRI - Método Integrado de Gestão de Risco do 
Conselho da Justiça Federal.  

Está em tramitação a realização do TAF para os Agentes de Polícia Judicial, a ser 
realizado de forma descentralizada, Processo nº 0014346-52.2021.4.03.8001, no 
aguardo das providências do NUSA quanto ao suporte médico para sua realização.  

Aquisições 

Na tabela constam todas as aquisições realizadas, sendo a primeira  somente dos itens 
de CFTV.   

MATERIAL DE CFTV ADQUIRIDO 
Processo 0017585-98.2020.4.03.8001: 
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Material
Qtde. 
Adqui-

rida

Valores 
Investidos

Gravadores de vídeo em formato digital (DVR) 16 canais, com 02 (dois) HDs 
de 8TB (compatível com software SIM PLUS Intelbras). Cota Principal  75  R$ 378.750,00 

Gravadores de vídeo em formato digital (DVR) 16 canais, com 02 (dois) HDs 
de 8TB (compatível com software SIM PLUS Intelbras). Cota ME/EPP  25  R$ 133.500,00 

Televisão 40 polegadas LED e Full HD 1080p  35  R$ 50.854,65 

Suporte para TV articulado  60  R$ 5.781,60 

Câmera tipo bullet full HD 1080p, HDCVI, IP66 Colorida LED inteligente. Cota 
Principal  338  R$ 59.488,00 

Câmera tipo bullet full HD 1080p, HDCVI, IP66 Colorida LED inteligente. Cota 
ME/EPP  112  R$ 42.258,72 

Câmera tipo Dome full HD 1080p, HDCVI e infravermelho 20m. Cota Principal  660  R$ 70.620,00 

Câmera tipo Dome full HD 1080p, HDCVI e infravermelho 20m. Cota ME/EPP  220  R$ 30.800,00 

Câmera tipo Dome IP, POE, full HD 1080p e infravermelho 30m. Cota Principal  68  R$ 18.836,00 

Câmera tipo Dome IP, POE, full HD 1080p e infravermelho 30m. Cota ME/EPP  37  R$ 10.249,00 

Câmera tipo Speed Dome IP, POE, full HD 1080p, Starlight e zoom 12x (moto-
rizada, 360º). Cota ME/EPP  3  R$ 8.547,66 

Roteador Digital Sem Fio, 5GHz de 15dBi  70  R$ 32.571,00 

Fontes 12V 1A para câmeras.  1400  R$ 10.108,00 

Balun passivo  2000  R$ 21.780,00 

Filtro ativo de energia DC  280  R$ 7.926,80 

Cabo extensor HDMI v1.4  350  R$ 3.129,00 

Conector BNC fêmea RCA macho.  85  R$ 300,05 

Conector P4 macho com borne.  2000  R$ 4.680,00 

Conector P4 fêmea com borne  2000  R$ 2.960,00 

Extensor HDMI Tx e Rx ativo de 40metros  70  R$ 17.500,00 

Régua de extensão com 8 tomadas  para rack.  130  R$ 9.419,80 

R$ 920.060,28

Objeto Valores Totais (R$) 

Espargidores, coldres, cartuchos de treinamento, porta cartuchos 44.753,20 
34.179,70 

Coletes (incluindo TRF3) 493.921,83 

Material de Scanners 478.900,00 

Mangueiras 116.900,00 

Portais e detectores de metais portáteis 
18.340,00 

136.620,00  
46.900,00 

Uniformes (incluindo TRF3 e JFMS) 167.440,00  
25.439,40  
15.899,52  
11.128,00  

193.843,00  
72.036,00  

9.849,60  
16.633,20  
14.603,68  
64.469,20  
96.928,50  
23.270,00  
35.442,00  
52.216,00 

Total 2.169.713,00 
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Além da aquisição dos equipamentos, foi iniciada a distribuição, substituição, atuali-
zação e incremento de pontos de observação em vários prédios da JFSP, incluindo o 
anexo Presidente Wilson, com 3 DVRs, 3 TVs e mais de 30 câmeras enviadas. Houve 
também a visita dos técnicos da Central de Monitoramento a 7 cidades (que continua-
rão em 2022 até completar o total dos prédios)  

Projeto de modernização e ampliação dos sistema de monitoramento eletrônico  - 
CFTV  

Tendo em vista a aquisição de equipamentos para o Sistema de CFTV na SJSP, foram 
atendidos pelo Sistema SICAD 90 pedidos de materiais e idealizado o projeto de Mo-
dernização e Ampliação do Sistema de CFTV, Processo nº 0013168-68.2021.4.03.8001, 
para atendimento na primeira fase do anexo da Presidente Wilson e das Subseções de 
São José do Rio Preto, Araraquara, Bragança Paulista, Campinas, Ribeirão Preto, São 
Carlos, Jaú, Avaré, Sorocaba, Jundiaí e Registro.  

Implementação da equipe da central de monitoramento com ampliação da sala 

Com a ampliação da sala da Central de Monitoramento e instalação das barreiras higiê-
nicas foi realizada a recomposição da equipe de vigilantes da Central com a devolução 
de três postos designados anteriormente para outros Fóruns em razão da necessidade 
do distanciamento social, bem como inclusão de mais um Agente de Polícia Judicial - 
APJ na equipe diurna, para o atendimento crescente da demanda.  

Identificação visual dos Agentes de Polícia Judicial 

Nos termos da Resolução nº 379 do CNJ, de 15 de março de 2021 que dispõe sobre o 
uso o fornecimento de uniformes e acessórios de identificação visual para os(as) Inspe-
tores(as) e para os(as) Agentes de Polícia Judicial do Poder Judiciário foram adquiridos 
itens e montados 130 (cento e trinta) kits com uniformes (calças, camisetas, gandolas), 
distintivos, bonés, cinto tático, borrachões de identificação, coletes balísticos e capas 
ostensivas e dissimuladas, cuja distribuição ocorreu durante o recesso para todos os 
agentes que atuam na segurança dos prédios. Coletes cuja validade encerrou em de-
zembro/21, distintivos e borrachões foram recolhidos para desfazimento.  

Segurança das instalações 

Está em andamento a contratação de ofendículos e concertinas, Processo SEI nº 0015409-
15.2021.4.03.8001 e, em fase de planejamento da contratação, a prestação do serviço 
de Catracas - Processo nº 0014978-78.2021.4.03.8001 e 002003225.2021.4.03.8001.  

Criação do Grupo Especial de Segurança- GES 

Tendo em vista a participação no Simpósio Nacional para Difusão de Conhecimento 
de Segurança Institucional e Fomento da Cultura de Inteligência no Âmbito do Poder 
Judiciário realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto a organização, planeja-
mento e regulamentações em andamento nas áreas de Segurança Institucional e Inte-
ligência e, considerando a importância da Seção Judiciária do Estado de São Paulo no 
cenário nacional, conforme Ordem de Serviço n º 15, de 20 de setembro de 2021, doc. 
SEI 8081661, foi instituído o Grupo Especial de Segurança - GES no âmbito da Justiça 
Federal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em fase de implantação.  

Implementação dos postos de vigilância 

A redução/substituição de postos 12X36H por 44HD ensejou a necessidade de proce-
der a alteração qualitativa do objeto contratado, com a inclusão da Intrajornada para 
os postos 12X36HN e 12X36HD aos sábados, domingos e feriados de forma a garantir 
que a segurança institucional não fosse fragilizada. Para o contrato com a empresa 
LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA – EIRELI houve a redução de 16 postos 12X36HN/D  

(Termo Aditivo 04.688.20.19 doc. SEI 5358879); para o contrato com a AÇOFORTE SE-
GURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, foi realizada a redução de 21 postos 12HD/N (Termo 
Aditivo 04.689.13.19 doc. SEI 5408164) e com a empresa ALBATROZ SEGURANÇA E VI-
GILÂNCIA LTDA houve a redução de 24 postos 12X36HD/N (Termo Aditivo 04.719.11.19 
doc. SEI 5356444).  
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Visando o reforço da equipe de vigilância patrimonial e considerando a mudança da 
Sede em Taubaté, foi efetuada a racionalização dos postos de vigilância, conforme Ter-
mo Aditivo nº 04.719.16.21, doc. SEI 7769876. Por ocasião da mudança de sede de 
Registro, foram incluídos postos pelo Termo Aditivo nº 04.719.19.21, doc. SEI 8288551. 
À vista da aquisição da nova sede de Mogi das Cruzes, foi realizada a inclusão de postos 
pelo Termo Aditivo nº 04.719.20.21. Em face da aquisição da nova sede em Botucatu, 
29 postos foram incluídos pelo Termo Aditivo nº 04.689.19.21, doc. SEI 8347013 e, no 
Fórum Criminal e Previdenciário, foi incluído posto pelo Termo Aditivo nº 04.688.30.21, 
doc. SEI 8346449.  

Coletes balísticos para Oficiais de Justiça Avaliares e Magistrados 
em situação de risco  

Foram adquiridos 60 (sessenta) coletes balísticos com 3 (três) capas dissimuladas.
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A Gestão Socioambiental e Responsabilidade Social atua em duas frentes:

• planejamento, acompanhamento e execução das 
ações voltadas à gestão socioambiental institucional.

• apoio a estudos e ações de acessibilidade e inclusão 
de pessoas com deficiência na JFSP.

Nas ações do Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ) do biênio destacaram-se:

Gestão de Resíduos - Criação do grupo de trabalho para a construção 
colaborativa do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS/JFSP, 
que mobilizou gestores e demais servidores de todas as subseções judiciárias, 
envolvendo a atuação de todas essas unidades para debates, troca de 
experiências sugestões em reuniões, chats, workshops e miniconferências 
(0019159-59.2020.4.03.8001). 

Capacitação e sensibilização - 556 pessoas capacitadas, além das campanhas de 
economia de recursos naturais (água e energia), descarte correto de máscaras 
e EPIs de combate ao COVID 19, comemoração do dia do meio ambiente, bem 
como dos vídeos institucionais temáticos produzidos. 

Recursos Naturais - adesão ao PURA - Programa de Uso Racional da Água, 
da Sabesp, em andamento visando, a obtenção de desconto de 25% na tarifa 
de consumo de água nos edifícios da JFSP atendidos pela Sabesp, a partir 
de ações para a preservação deste recurso natural indispensável para a vida 
(001375760.2021.4.03.8001). 

Acessibilidade - formalização do Grupo de Trabalho e Estudos sobre 
Acessibilidade e Inclusão de Pessoas com Deficiência na JFSP, que atua em 5 
frentes de trabalho: Sensibilização e Capacitação; Teletrabalho, Prospecção, 
Projetos institucionais de engenharia e Projetos institucionais de tecnologia 
da informação (0006806-50.2021.4.03.8001), com a realização de diversas 
reuniões, estudos e produção de ações voltadas a PCDs.  

PROGRAMA PURA -  estão sendo feitos estudos para adesão ao programa que 
pode gerar ecnomia de recursos hídricos e na tarifa paga para a Sabesp. 

PROJETO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

Projeto atendimento ao cidadão surgiu diante da constatação de discrepância de aten-
dimento ao público entre os Fóruns, necessidade de incremento na infraestrutura de 
acessibilidade e definição clara de papéis no tocante aos atendimentos (quem faz o 
quê, quando e como). O conjunto dessas situações dá origem à um atendimento não 
plenamente satisfatório. 

O projeto salienta aspectos do bom atendimento: acolher, servir, tornar a JF acessível 
e inteligível, proporcionando aos cidadãos um serviço de excelência, e ainda tem como 
proposta de valor proporcionar ao cidadão um tratamento digno que resulte em expe-
riências de satisfação, esperança, acolhimento, respeito, segurança e confiança. 

O objetivo do projeto é aImplantação piloto no Fórum Cível Ministro Pedro Lessa, de 
serviços virtuais e presenciais, bem como de leiaute com design universal, que possam 
ser replicados em outros Fóruns, com a finalidade de obter excelência no atendimento, 
considerado o foco no cidadão, criando um ambiente amistoso, eficaz e eficiente de 

A GESTÃO SOCIOAMBIENTAL E 
RESPONSABILIDADE SOCIAL
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trabalho e de atendimento, que garanta inclusão, acessibilidade, usabilidade, acolhi-
mento, respeito e compreensão das necessidades dos usuários. 

Em 2021 foi instalado o Piso Tátil cumprindo uma das etapas do projeto. Normalmente 
o piso tátil é preto, todavia a cor teve o intuito de destacar em relação ao piso de gra-
nito existente que é preto.

 
Também foram instalados vidros no pavimento térreo do Fórum Cível Pedro Lessa para 
implantação do projeto piloto de “Atendimento ao Cidadão”.

 
ECONOMIA SUSTENTÁVEL  

Usinas de microgeração de energia 

Nos contratos em andamento, merece destaque a continuidade na implantação das 
usinas de microgeração de energia, por meio de placas fotovoltaicas, nas Subseções 
Judiciárias de São Paulo. Foram contratados em 2021 os serviços para instalação des-
tas usinas nos Fóruns de Presidente Prudente, Assis e São José dos Campos. No caso 
de Presidente Prudente, apesar da conclusão do escopo estar prevista para 2022, a 
usina já entrou em operação no mês de dezembro de 2021.  

Economizar energia é também economizar água

 

Foram realizadas, ainda, diversas ações para a economia do consumo de água e de 
energia elétrica nos prédios da SJSP: comunicados com dicas de economia de energia 
elétrica e de água; atualização dos saldos dos empenhos aos Diretores dos Adminis-
trativos locais; apresentação do ranking de desempenho de consumo/gasto através 
da intranet powerbi, para incentivar a redução do consumo; orientação para a leitura 
diária dos consumos de água e de energia elétrica, para verificação imediata de alguma 
anormalidade das instalações.
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Energia elétrica 

Redução do consumo de energia elétrica: média de 26,94%, conforme tabela compa-
rativa de consumo abaixo.
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Destaque para as seguintes unidades, conforme gráficos apresentados: 

1) Subseção Judiciária de Barueri: redução do consumo de 51,28%, com a implantação 
da mini geradora de energia elétrica distribuída (usina fotovoltaica) pelo NUIN, em 
setembro/2020.

2) Sede Administrativa (Peixoto Gomide): redução do consumo de 31,83%, com a inclu-
são da Sede Adm. no sistema de compensação de energia excedente da mini geradora 
de Barueri, a partir de fevereiro/2021.

3) JEF São Paulo: redução do consumo de 84,42%, devido à reforma da instalação elé-
trica, com modificação do centro de medição de 16 para 3 medidores, bem como, a 
individualização da medição para o JEF São Paulo, Banco do Brasil e Caixa Econômica 
Federal.
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Água e Esgoto 

Redução do consumo de água: média de 24,31%, conforme tabelas de consumo abaixo 
de 2021/2020.
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GESTÃO DOCUMENTAL  

2020 

160.420 processos arquivados (até 1973), de guarda permanente, foram identificados 
e enviados ao galpão da Subseção Judiciária de Barueri. 

150 livros de Registros de Sentença foram organizados e encaminhados para tratamen-
to por irradiação no Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares – IPEN. 

7.143total de processos inseridos em editais de eliminação, dos quais 2.475 processos 
da Capital e 4.668 processos do Interior. 

2021 

138.761 processos arquivados (até 1973), de guarda permanente, foram identificados 
e enviados ao galpão da Subseção Judiciária de Barueri. 

573 livros de Registros de Sentença, de guarda permanente, foram identificados e en-
viados ao galpão da Subseção Judiciária de Barueri. 

352 autos do acervo de processos históricos do século XIX. Instalação e homologação 
do sistema Access to Memory – AtoM. 

12.250 total de processos inseridos em editais de eliminação, dos quais 1.477 proces-
sos da Capital e 10.773 processos do Interior. 

 
ARQUIVO, DEPÓSITO JUDICIAL E DESFAZIMENTO DE BENS 

ARQUIVO JUDICIAL 

O acervo de processos físicos baixados da Justiça Federal está sob a guarda da empresa 
Iron Mountain do Brasil, permanecendo com a Administração a fiscalização e a gestão 
do contrato dos serviços de guarda, armazenamento e movimentação dos processos 
físicos (findos) e documentos administrativos.  

2020 

97.596 processos arquivados 

68.780 processos desarquivados 

2021 

66.192 processos arquivados 

55.968 processos desarquivados 

 
CORAGEB 

Nesta gestão por meio da Portaria PRES nº 1963 22/06/2020 foi instituída a Comissão 
Regional de Aprimoramento de Gestão de Bens Aprendidos –CORAGEB que atuou no 
aprimoramento da destinação de bens apreendidos em processos criminais na Justiça 
Federal de São Paulo e conseguiu diminuir o acervo acautelado no Depósito Judicial, 
possibilitando a racionalização dos procedimentos, bem como a melhoria no cumpri-
mento das determinações judiciais. 

GESTÃO DOCUMENTAL 
DESFAZIMENTO DE BENS
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Ao final da gestão foi publicado o Manual de Destinação dos Bens Apreendidos para 
orientar à destinação diversos tipos de bens apreendidos. 

Link: 
www.trf3.jus.br/documentos/acom/campanhas/2022/c02-25-manualbens/manual-destinacao-bens.pdf 

A CORAGEB também impulsionou o desfazimento de bens inservíveis que usualmente 
é objeto de uma comissão permanente de desfazimento de bens. 

No que concerne aos veículos apreendidos em processos judiciais em andamento, lo-
calizados na cidade de São Paulo, foi criado um grupo de trabalho composto por 4 
Oficiais de Justiça vinculados à Central de Mandados de São Paulo, priorizando-se a 
avaliação dos veículos em pior estado de conservação (como sucata) e posteriormen-
te aqueles de maior valor. Segundo o relatório apresentado pelos Oficiais de Justiça 
Avaliadores em fevereiro/2022, foram avaliados 271 veículos localizados no pátio da 
Polícia Federal em São Paulo, tendo sido elaborados laudos individualizados, conten-
do informações sobre a vara federal competente, o número do processo e a placa do 
automóvel. 

No âmbito da Seção Judiciária de São Paulo, foi editada a Portaria n.º 51, de 19 de 
outubro de 2020, da Diretoria do Foro que dispõe acerca das condições de encaminha-
mento de bens apreendidos, relacionados a investigações, processos e incidentes, aos 
depósitos judiciais da Seção Judiciária de São Paulo. 

BENS 

O projeto de destinação adequada de bens, iniciado em 2019, envolveu a verificação 
de aproximadamente 10.000 objetos, vinculados a 2.800 processos judiciais anteriores 
a 2010. Deste total aproximadamente 16% dos bens foram destinados até agosto de 
2020, sendo que o projeto foi incorporado com as demais ações previstas pela CORA-
GEB. 

 

 

 

 

Com relação aos bens acautelados no depósito judicial a variação no biênio 2020/2022 
deu-se nos termos das tabelas a seguir, sendo observada uma redução de 2,2% no to-
tal de lotes depositados; já as entregas e restituições alcançaram 13,70% do total dos 
lotes iniciais e as destruições atingiram 17,92% do número inicial de lotes. 

Data Lotes ativos
mar/20 2.723

fev/22 2.662

Variação -61 
 



43

Período mar/20 a fev/22 Lotes 

Entregas e Restituições 373 

Destruições* 488 

Novas entradas 800 
 

* existem ainda 74 lotes com determinações de Jan e Fev/22 de destruição a serem 
executadas 

DESFAZIMENTO DE VEÍCULOS – DEPÓSITO JUDICIAL 

Do total de 45 veículos no depósito no início do biênio 2020/2022, restam 39 veículos. 

 

Saídas no período 7

Novas entradas 1

Variação -6 

Remanescentes 39
 

DESFAZIMENTO DE VEÍCULOS –  FROTA 

Foram realizados os procedimentos necessários para o desfazimento de veículos irre-
cuperáveis ou antieconômicos e dos veículos irrecuperáveis, nos termos da Instrução 
Normativa CJF 04-01/2010, autorizado pelo Despacho 7554062, visando a reduzir a 
manutenção de quadro reserva acima de 5% do número total de veículos da frota 
oficial, reduzindo consequentemente os gastos fixos e a desvalorização dos veículos.  

No total, foram encaminhados para desfazimento dezoito veículos: 10 (dez) deles clas-
sificados como recuperáveis ou antieconômicos, considerados aqueles que são possí-
veis de serem recuperados, porém os custos mostram-se antieconômicos; e 8 (oito) 
veículos irrecuperáveis, considerados aqueles que ultrapassaram o teto de 20% do va-
lor de mercado com gastos anuais, conforme determinado na IN 04-01/2010. 
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AQUISIÇÃO DO IMÓVEL QUE ABRIGA A SUBSEÇÃO DE AMERICANA

A Justiça Federal de São Paulo realizou no final do exercício de 2020 a aquisição do imó-
vel que abriga a 34ª Subseção Judiciária em Americana. Com esta ação teremos uma 
economia de R$ 576.000,00/ano. Como a referida Subseção já se encontrava instalada 
no imóvel adquirido não hou-
ve de despesa com mudanças, 
bem como a necessidade de 
suspensão de prazos proces-
suais. .

 
Imagem: Atual Sede que abriga a 

Subseção em Americana.

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS PARA ABRIGAR AS SUBSEÇÕES 
EM MOGI DAS CRUZES E BOTUCATU

Durante o ano de 2021, devido aos efeitos econômicos e financeiros causados pela 
Pandemia do COVID-19 e com a realização de esforços internos visando ajustes e redu-
ções de despesas, foi possível obter a disponibilidade orçamentária para a aquisição de 
dois imóveis, sendo um no Município de Botucatu e outro em Mogi das Cruzes. 

A aquisição em Botucatu acarretará melhoria nas instalações que hoje são precárias, 
havendo inclusive determinação da CORe para que se buscasse nova sede para a sub-
seção judiciária.  

A unificação das duas Sedes (JEF e Vara) proporcionará redução estimada de 30% a 40% 
de despesas de operação e manutenção, atualmente calculadas em R$1.299.226,00/
ano, além de propiciar maior agilidade e organização na condução das atividades. 

A compra do imóvel na cidade de Mogi das Cruzes para abrigar a Subseção Judiciária 
propiciará melhoria nas condições das instalações físicas, bem como atenderá às ne-
cessidades do órgão. Com a aquisição haverá economia anual de R$ 852.501,90 com 
despesas de locação e IPTU. 

Imóvel da futura sede que irá abrigar a Subseção em Botucatu (1) e Mogi das Cruzes 
(2).  

 

ECONOMIA E INFRAESTRUTURA

1 2
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COMPARTILHAMENTO DE ESPAÇO EM TAUBATÉ

Em busca de redução de despesas com locação a Justiça Federal ne-
gociou em 2021 junto à Receita Federal do Brasil o compartihamento 
de espaço no prédio sede da agência em Taubaté a possibilidade de 
compartilhamento de espaço no prédio-sede da agência da RFB em 
Taubaté/SP. O imóvel em referência é da União e dispunha de espaço 
adequado para abrigar as instalações da Subseção em Taubaté, que 
até então estava instalada em imóvel locado. Com a mudança em ju-
nho/2021, a Justiça Federal passou a ratear as despesas com a Receita 
Federal e deixou de pagar o valor mensal de R$113.494,60, gerando 
uma economia de R$1.361.935,20 por ano.

MUDANÇA DA SEDE DA SUBSEÇÃO EM REGISTRO 

Com vista a melhoria nas instalações da subseção judiciária o Fórum 
de Registro mudou-se para imóvel situado na à Av. Clara Gianotti de 
Souza, nº 1539, Registro-SP. 

NEGOCIAÇÕES DOS CONTRATOS DE LOCAÇÃO

Em 2020 e 2021 a Justiça Federal realizou diversas negociações junto aos locadores dos 
imóveis que abrigam as Subseções no Estado de São Paulo. Com esta ação foi possível 
gerar uma economia no valor de R$1.574.871,10, em 2020, e de R$2.393.416,67 em 
2021, conforme demonstrado abaixo: 

Local ano de 2020
Americana R$ 168.958,32
Andradina R$ 44.500,80
Araraquara R$ 102.066,18
Avaré R$ 88.327,05
Bauru R$ 105.377,88
Bragança Paulista R$ 22.750,58
Campinas Fórum R$ 214.788,96
Caraguatatuba R$ 27.355,04
Franca R$ 63.600,00
Guarulhos R$ 132.678,37
Itapeva R$ 41.397,08
Mauá R$ 60.519,75
Mogi das Cruzes R$ 87.600,00
Piracicaba R$ 162.433,41
Sorocaba R$ 127.321,32
Turmas Recursais R$ 125.196,36
  R$ 1.574.871,10

  

Imagem: novo endereço da 
Justiça Federal em Registro

Imagem: novo endereço 
da Justiça Federal em Taubaté
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Local ano de 2021
Andradina R$ 13.603,23

Araraquara R$ 26.159,52

Avaré R$ 36.000,00

Bauru R$ 117.201,60

Bragança Paulista R$ 17.330,16

Campinas Fórum R$ 92.182,20

Caraguatatuba R$ 70.616,64

Franca R$ 112.055,67

Guaratinguetá Fórum R$ 16.716,72

Guaratinguetá JEF R$ 10.924,78

Guarulhos R$ 204.000,00

Itapeva R$ 164.951,40

Jundiaí R$ 101.120,00

Lins R$ 39.093,00

Osasco R$ 561.153,07

Piracicaba R$ 412.269,48

São Carlos R$ 22.529,28

Sorocaba R$ 261.285,72
Taubaté R$ 13.789,59
Turmas Recursais R$ 92.034,60

Registro R$ 8.400,00

  R$ 2.393.416,67
 

Melhorias realizadas nos Fóruns Federais da SJSP 

a) Instalação de toldo no Fórum Federal de São José do Rio Preto; 

b) Serviços de serralheria em Assis; 

c) Teste de estanqueidade em São José do Rio Preto; 

d) Instalação de toldos de proteção em Limeira; 

e) Instalação de cancela no Fórum Federal de Execuções Fiscais; 

f) Instalação de guardas de proteção em escadas no Fórum Pedro Lessa; 

g) Instalação de guardas de proteção em escadas no Fórum Federal de Piracicaba; 

h) Instalação de cancela no Fórum de Execuções Fiscais; 

i) Gradil no Fórum Federal de Marília. 

Reforma da biblioteca do Fórum Pedro Lessa 

Destaca-se a reforma da Biblioteca no 2º subsolo do Fórum Ministro Pedro Lessa 
para receber o novo mobiliário para o acervo jurídico. A reforma foi possível com a 
instalação de divisórias com painel inferior cego e parte superior e bandeira em vidro, 
piso vinílico e portas de vidro na entrada.
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Sinalização Externa 

Foram instaladas sinalizações em ambientes externos (testeiras horizontais) nas 
Subseções Judiciárias de Guarulhos, Catanduva, Americana e Registro, no novo padrão 
em substituição ao letreiro em caixa alta e brasão, seguindo o Manual de Identidade 
Visual aprovado pela Resolução nº 488/2018 – CJF.

INFRAESTRUTURA – desempenho ao longo do biênio 

No biênio 2020/2022, o desempenho da área de infraestrutura da SJSP pode ser 
sintetizado pela tabela abaixo:

 
Verifica-se que o ano de 2020 apresentou melhores índices de contratos concluídos e, 
consequentemente, de medições efetuadas e valores absolutos pagos. Por outro lado, 
o ano de 2021 apresentou expressiva melhora na quantidade de licitações efetuadas e 
homologadas, o que resultou em aumento de 284% no valor total empenhado. Estes 
resultados foram impactados pela pandemia de Covid-19 visto que em 2020 houve 
dificuldade na continuidade das obras e serviços em andamento. 

Destaca-se que a quantidade de procedimentos licitatórios subiu 59% em 2021 ante a 
2020 (35 versus 22) e que a taxa de licitações homologadas subiu de 54% (12 de 22) em 
2020 para 60% (21 de 35) em 2021. 

Licitações - Infraestrutura 
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A execução orçamentária mostrou-se mais eficiente ao apresentar 64% do orçamento 
empenhado em 2021, ante a 28% em 2020, tendo em vista as dificuldades na contra-
tação de obras por conta da pandemia. Considerando-se que as sobras no final de cada 
exercício permaneceram praticamente constantes, foi notável a redução percentual de 
valores disponibilizados ao CJF, que englobam as licitações fracassadas, postergadas e 
canceladas em cada exercício.

Obras e serviços em destaque 

Das obras e serviços de engenharia concluídas ao longo do ano do biênio 2020/2021 
podemos destacar os itens indicados na tabela abaixo:

Pontua-se que a substituição do sistema de iluminação do Fórum Federal de Barueri se 
deu através de luminárias LED, resultando na redução de mais de 50% no consumo de 
energia desta edificação. 

 Outros serviços relevantes contratados durante o biênio e que atualmente encontram-
-se em andamento são:
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Com a quantidade reduzida de contratos vigentes no início de 2021 e as melhorias 
identificadas em seus processos, o NUIN pode efetuar 35 procedimentos licitatórios 
de contratação ao longo do exercício, dos quais 21 foram empenhados e contrata-
dos, 9 foram reprogramados para exercícios seguintes (3 por falta de tempo hábil para 
empenho em 2021, 3 por ocasião de licitações frustradas/desertas, 2 por falta de dis-
ponibilidade orçamentária e 1 por questões técnicas), 4 foram cancelados e 1 encon-
tra-se suspenso, aguardando definições acerca da posse do terreno. Destacamos que a 
quantidade de procedimentos licitatórios subiu 59% ante a 2020 (35 versus 22) e que a 
taxa de licitações homologadas subiu de 54% (12 de 22) em 2020 para 60% (21 de 35) 
em 2021. Por fim, é válido mencionar que, com a instrução dos processos licitatórios 
desde janeiro de modo mais eficiente, foi possível licitar, contratar, fiscalizar e receber 
dois objetos no exercício de 2021. 

MANUTENÇÃO PREDIAL 

Durante o exercício de 2021, conforme Resolução CJF3R 60, foi criado o Núcleo de 
Manutenção Predial - NUMT, tendo em vista a necessidade de ampliação da área de 
apoio aos projetos desenvolvidos na Seção Judiciária de São Paulo, para assegurar a 
celeridade e a eficiência dos serviços prestados, e necessidade de aprimorar o atendi-
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mento e suporte aos Fóruns e Juizados Especiais Federais no que tange às atividades 
de infraestrutura predial. 

Esta implementação tem permitido uma maior estruturação dos serviços e contratos 
continuados de manutenção predial e dos equipamentos das instalações da Justiça 
Federal de Primeiro Grau em São Paulo, conforme principais ações realizadas neste 
exercício, e com a perspectiva de, gradualmente, haver o aprimoramento dos contra-
tos e serviços relacionados à manutenção da infraestrutura predial. 

Destaca-se como as principais ações realizadas no âmbito da Manutenção Predial: 

Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contra-
tação de serviços ou obras 

Foram adotados critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na 
contratação de serviços, bem como foram sugeridas ações a serem adotadas por esta 
Justiça Federal visando economicidade e sustentabilidade de recursos. 

Em observância ao artigo 3º, da Lei nº. 8.666/1993, que dispõe que os órgãos públicos 
deverão adotar medidas que garantam o desenvolvimento nacional sustentável (Re-
dação dada pela Lei nº 12.349, de 2010), passou-se a adotar cláusulas nos Editais que 
contemplem medidas de sustentabilidade, bem como as disposições contidas na Agen-
da Ambiental da Administração Pública – A3P, no Manual de Licitações Sustentáveis da 
Justiça Federal da Terceira Região, que trazem em seu cerne instrumentos norteadores 
para o uso racional dos recursos naturais e formas de produção de consumo com me-
nor impacto ao meio ambiente.

 

Redução de valores contratuais 

Com o fito de atender deliberações para minimizar o impacto dos cortes orçamentá-
rios no exercício de 2020, os valores de algumas contratações foram reduzidos, após 
negociações com as empresas. 

Com relação aos contratos de manutenção predial encerrados no Exercício de 2021, 
foi acordado com as empresas contratadas a supressão de postos e otimização dos 
serviços. 

 

CLÁUSULAS/CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL ESTIPULADOS 

Item 8.6 e Subitens 8.6.1 a 8.6.3.1, do Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 
007/2020, que dispõem: 

. A Contratada deverá proceder a limpeza do local, após a manutenção e/ou instalação/ remanejamento; 
providenciando o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos, entulhos, materiais especiais 
(lâmpadas, combustíveis, baterias, óleos, outros) observando a legislação ambiental pertinente. 

. A Contratada deverá providenciar a locação de caçamba para a retirada de entulho nas dependências 
dos Prédios desta Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, proveniente de reparos civis e da manu-
tenção preventiva e corretiva, e o valor a ser pago será, no máximo, o valor constante na tabela SINAPI, 
local: Estado de São Paulo, da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, sendo que sobre os preços constantes na 
SINAPI incidirá o desconto previsto na proposta comercial. 

(..) 

. A Contratada deverá providenciar, respeitando a legislação vigente, o descarte de lâmpadas, óleos, e ou-
tros materiais provenientes da prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva que faz parte 
do escopo do contrato, sem ônus para a Contratante. 

. A Contratada deverá apresentar documentação comprovando que a empresa/instituição que irá receber 
o descarte dos materiais está devidamente cadastrada com os respectivos órgãos governamentais e obe-
decendo a legislação vigente. A empresa/instituição deverá encaminhar relatório do quantitativo recebido 
de matérias de descarte (lâmpadas + óleo do motor diesel de grupo gerador + óleo de compressor / chiller 
entre outros materiais), de modo a corroborar que o material retirado da Justiça Federal pela Contratada 
foi devidamente recebido pela empresa/instituição que realizará o descarte do material.
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Com a diminuição do número de postos, foi gerada uma redução de R$ 150.569,57 nos 
valores contratuais mensais. 

Com relação às novas contratações de manutenção predial e de manutenção de ar con-
dicionado, observa-se, além de uma nova modelagem contratual adotada, um número 
de postos de mão de obra alocada menor em comparação às contratações encerradas. 

Substituição das lâmpadas fluorescentes por lâmpadas de LED

No exercício de 2020, foi realizado um levantamento dos Fóruns que procederam ou 
não à substituição de lâmpadas incandescentes ou fluorescentes por lâmpadas de LED 
(mais econômicas), em cumprimento ao Programa de Eficiência Energética implemen-
tado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Sistema de Informação Predial - SIP 

Visando aprimorar as ações de atualizações do Sistema de Informações Prediais – SIP,  
desenvolvido no iJuspLAb, (que viabiliza a transparência e facilita o planejamento de 
serviços, obras e projetos de modernização no âmbito da Seção Judiciária de São Pau-
lo), com o intuito de otimizar o sistema como um todo, foram realizadas ações de 
aprimoramento e atualizações, iniciando em fase de testes a inserção e atualizações 
de algumas informações prediais em por cada Subseção Judiciária, pela Região 1 do 
Contrato de Manutenção Predial. As informações tratadas são acerca:  

•	Equipamentos de Ar Condicionado (Evaporadoras e Condensadoras); 

•	Bombas de Água; 

•	Bombas de Esgoto; 

•	Bombas de Recalque; 

•	Chillers; 

•	Elevadores; 

•	Geradores; 

•	Instalações Hidrossanitárias; 

•	Nobreaks; 

•	Selfs Água; 

•	Sistemas VRF; 

•	SPDAs 

Plano de contingência para enfrenta-
mento de interrupções no fornecimento 
de energia elétrica  

No Exercício de 2021, foi elaborado o Pla-
no de Contingenciamento para o Enfren-
tamento de Interrupções Não Programa-
das no Fornecimento de Energia Elétrica, 
junto às áreas técnicas de engenharia, 
manutenção e segurança, para posterior 
apreciação dos diretores administrativos 
das Subseções Judiciárias, cujo objetivo 
foi a elaboração de um plano com proto-
colos de contingenciamento no enfrenta-
mento de interrupções no fornecimento 
de energia elétrica, em virtude da necessi-
dade da adoção de procedimentos admi-
nistrativos no âmbito da Seção Judiciária 
de São Paulo.



52

A Diretoria do Foro possui, dentro de sua estrutura organizacional,  área voltada ao 
planejamento, orçamento e finanças, da Seção Judiciária de São Paulo, que trabalha 
precipuamente com o acompanhamento, controle e gestão dos créditos orçamentários 
e recursos financeiros disponibilizados ao órgão, em consonância com as diretrizes 
de planejamento traçadas no âmbito da seccional, bem como o atendimento às 
orientações das áreas de coordenação do TRF 3ª Região e Conselho da Justiça Federal, 
com a intenção de garantir o custeio da manutenção e aperfeiçoamento da Justiça 
Federal de Primeiro Grau em São Paulo, dando suporte aos gestores, fornecedores e 
prestadores de serviços.     

 
Execução orçamentária no biênio 2020/2022

Quanto à gestão orçamentária do órgão, destaca-se a manutenção dos gastos de 
manutenção da Seção Judiciária, sem intercorrências ou interrupções, nos montantes 
abaixo indicados: 

Despesa com Pessoal 

Em 2021: R$ 1.661.445.002,91, correspondendo a 100% de execução. 

Em 2020: R$ 1.651.968.379,46, correspondendo a 99,99% de execução. 

Despesa com Benefícios 

Em 2021: R$ 92.909.578,16, correspondendo a 95,77 % de execução. 

Em 2020: R$ 83.561.098,31, correspondendo a 95,36% de execução. 

Despesa com Assistência Jurídica a Pessoas Carentes - AJPC 

Em 2021: R$ 38.621.731,74, correspondendo a 99,97% de execução. 

Em 2020: R$ 40.281.603,15, correspondendo a 98,73 % de execução. 

Despesa com Custeio de Atividades 

Em 2021: R$ 128.972.968,03, correspondendo a 98,30% de execução. 

Em 2020: R$ 125.213.306,17, correspondendo a 99,58 % de execução. 

Despesa com Custeio de Projetos 

Em 2021: R$ 26.421.742,29, correspondendo a 83,80 % de execução. 

Em 2020: R$ 9.938.375,74, correspondendo a 91,72 % de execução. 

ORÇAMENTO E FINANÇAS
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Despesa Total da JFSP 

Em 2021: R$ 1.948.371.023,13, correspondendo a 99,42 % de execução. 

Em 2020: R$ 1.910.962.762,83, correspondendo a 99,68 % de execução. 

Em relação aos investimentos e aplicação de recursos em áreas estratégicas definidas 
pela Administração, tem-se: tivemos no biênio:  

1) Na área de Tecnologia da Informação 

No exercício de 2020 houve a execução orçamentária da ordem de R$ 
10.744.872,12, subdivididos entre as contratações de caráter continuado da 
área de informática, bem como contratação de objetos diversos, visando o 
aprimoramento do setor, à exemplo de equipamentos (storage e computadores 
de alto desempenho); licenças software; e fones e microfones (headset’s). 

No exercício de 2021 houve a execução orçamentária da ordem de R$ 
15.608.892,57, igualmente subdivididos em contratações de natureza 
continuada e investimentos, à exemplo das contratações de licenças de 
softwares Microsoft; continuidade das aquisições de “headset’s” e câmeras de 
vídeo para atendimentos às Subseções Judiciárias, bem como a aquisição de 
notebooks e servidor de rede. 

2) Combate à COVID19 

No exercício de 2020 a Administração investiu na aquisição de diversos materiais 
destinados ao combate da COVID19, da ordem de R$ 784.769,17 (como por 
exemplo: painéis de proteção em policarbonato nos balcões e guichês nas 
áreas de atendimento ao público; equipamentos de proteção individual para 
os Oficiais de Justiça; dispenser em ABS e álcool gel 70%; higienizador de 
mãos; máscara facial e semi-facial reutilizável; termômetro clínico, digital e 
infravermelho. 

No exercício de 2021 houve a continuidade das aquisições dessa natureza, 
já incorporadas às contratações ordinárias dos setores específicos, como 
dispenser em ABS, álcool gel e termômetros. 

3) Aquisição de imóveis 

Visando a redução de uma das maiores despesas de custeio da Seção Judiciária 
de São Paulo, locação de imóveis, foi dada continuidade às aquisições de 
imóveis, em consonância às diretrizes da Administração. 

No exercício de 2020 houve a aquisição de imóvel para abrigar a Subseção 
Judiciária em Americana, no valor de R$ 8.460.000,00, gerando uma economia 
direta da ordem de R$ 576.000,00 anuais. 

No exercício de 2021 houve a possibilidade da aquisição de 02 (dois) imóveis, um 
para abrigar a Subseção Judiciária em Mogi das Cruzes (alugado), no montante 
de R$ 8.300.000,00; gerando uma economia anual da ordem de R$ 830.000,00 
anuais; e outro em Botucatu, no montante de R$ 11.800.000,00, visando a 
unificação das instalações do Fórum e do JEF, os quais estão instalados em 
dois imóveis separados e cedidos pela prefeitura, e que apresentam condições 
precárias de conservação. 

4) Na área de segurança 

Em face da necessidade do fortalecimento da estrutura de segurança das 
Subseções Judiciárias, em atendimento aos preceitos da Resolução 502/2018 do 
Conselho da Justiça Federal, houve a renovação de bens e materiais relacionados 
à área, à saber: aprimoramento dos contratos de caráter continuado como 
vigilância patrimonial, manutenção dos sistemas de segurança (sistemas de 
alarmes de incêndio, equipamentos de raio-x, extintores), frota de veículos, 
tornozeleira eletrônica, etc.; bem como a contratação de itens diversos 
(mangueiras de incêndio; detectores de metais, portáteis e portal; gravadores 
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de CFTV; ampliação e/ou renovação de sistemas de CFTV, armamento, munição, 
baterias, carregadores e espargidores.  

Em 2020 a execução orçamentária da área de segurança foi de R$ 29.042.417,71; 

Em 2021 a execução orçamentária da área de segurança foi de R$ 30.874.876,39. 

5) Obras  

A contratação de obras e serviços de engenharia para as edificações da Justiça 
Federal, são efetuadas por meio do Plano de Obras da 3.ª Região, abrangendo 
ações orçamentárias específicas, bem como contratações diretamente na ação 
de custeio do órgão, dentro das possibilidades orçamentárias. 

Em 2020 a execução orçamentária da área de obras foi de R$ 1.226.164,94; 

Em 2021 a execução orçamentária da área de obras foi de R$ 7.427.307,45. 

 
Auditoria financeira 

Entre os exercícios de 2020 e 2021, houve a apresentação de recomendações por parte 
da área de Auditoria Interna, a qual efetuou inúmeras análises vinculadas à Auditoria 
Financeira relacionadas às demonstrações contábeis do exercício de 2020. 

No caso específico desta Subsecretaria da área voltada ao planejamento, orçamento e 
finanças desta seccional, houve o acompanhamento das recomendações indicadas por 
meio da abertura de expedientes SEI específicos para cada tema abordado, a saber: 

Expediente n.º 0016583-59.2021.4.03.8001, referente ao acompanhamento do 
achado de auditoria “ausência de controles relativos ao reconhecimento de despesas 
administrativas em observância ao princípio da competência”. 

Após análises efetuadas pelas áreas técnicas e de contabilidade, tanto da JFSP como 
por parte do TRF 3ª Região, houve a devolução do tema para reavaliação das áreas da 
auditoria. 

Expediente n.º 0013878-88.2021.4.03.8001, referente ao acompanhamento do achado 
de auditoria “não conformidade nos procedimentos de reavaliação dos bens imóveis, 
ausência de controles relativos ao acompanhamento das atualizações dos valores dos 
imóveis e ausência de informações sobre depreciação dos bens imóveis.” 

A Administração, por meio dos gestores responsáveis, vem analisando a melhor forma 
de se proceder às reavaliações solicitadas (contratação de laudos, convênios, etc.). 
Quanto às informações de depreciação de bens imóveis, está sendo realizado o devido 
acompanhamento pela área de contabilidade do órgão, a qual desenvolveu fluxo de 
trabalho específico para essa finalidade. 

Exediente n.º 0017238-31.2021.4.03.8001, referente ao acompanhamento do achado 
de auditoria “não conformidade nos procedimentos de contabilização e controle das 
férias e deficiência na contabilização da reversão de provisão de passivos de pessoal.” 

Houve a regularização dos procedimentos propostos pela Auditoria Interna, 
envolvendo-se as áreas responsáveis pela gestão ao assunto (folha de pagamento e área 
financeira), em conformidade às definições constantes do Manual de Contabilidade 
vigente. A partir de então está sendo realizado o devido acompanhamento pela área 
de contabilidade do órgão, a qual desenvolveu fluxo de trabalho específico para essa 
finalidade. 

Expediente n.º 0016184-30.2021.4.03.8001, referente ao acompanhamento do 
achado de auditoria “desvios de conformidade quanto à conciliação dos valores de 
bens móveis e da respectiva depreciação.” 

O assunto foi objeto de constituição de comissão interdisciplinar na 3.ª Região, e no 
caso específico da SJSP, encontra-se em fase de atualização do sistema informatizado 
interno (SIMAP), por parte do gestor responsável (área de material e patrimônio), 
para posterior ajuste contábil das diferenças no SIAFI. Encontra-se ainda em análise 
minuta de normativo interno para disciplinar novas rotinas de controle e atender às 
recomendações da Auditoria Interna. 
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Impactos da pandemia no orçamento 

No biênio de 2020/2022, por conta das restrições impostas pela pandemia da COVID-19, 
algumas contratações de caráter continuado sofreram impacto direto em sua execução 
mensal, ensejando ‘sobras’ orçamentárias contratuais significativas, as quais foram 
sendo objeto de reprogramação das despesas previstas ao longo de cada exercício, 
podendo se destacar a aquisição de equipamento de informática e acessórios, bem 
como na ampliação na aquisição de imóveis próprios. 

Dificuldades, melhorias e projetos 

Como principais desafios e ações futuras, no que tange à gestão orçamentária e 
financeira, tem-se vislumbram-se os seguintes objetivos a serem alcançados: 

•	 manter o adequado e regular funcionamento da estrutura da Justiça 
Federal de Primeiro Grau em São Paulo, por meio de uma eficiente gestão 
dos recursos orçamentários disponíveis; 

•	 oferecer condições para o aprimoramento da qualidade dos gastos do 
órgão; 

•	 aperfeiçoar o acompanhamento e controle da gestão contábil inerente à 
execução orçamentária e financeira do órgão; 

•	 auxiliar na implantação da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais EFD-Reinf, módulo do Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED, a ser utilizado pelos órgãos públicos, em complemento ao 
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas – eSocial. 

 Assistência Jurídica a Pessoas Carentes 

No caso dos pagamentos efetuados à título de Assistência Jurídica a Pessoas Carentes, 
há necessidade de se destacar que as perícias solicitadas em processos em que o INSS 
fosse parte possuíam o pagamento liberado de acordo com a Lei nº 13.876/2019, a 
qual determinava o repasse de recursos por parte do Poder Executivo para a cobertura 
dessas despesas. Esses recursos representam mais de 90% do total das despesas pagas 
a título de assistência jurídica gratuita. 

Contudo a vigência da lei cessou em 23/09/2021, sendo que até o término do exercício 
de 2021, o Projeto de Lei (PL nº 3.914/2020) que a substituiria ainda se encontrava em 
tramitação no Congresso Nacional.  

Uma vez cessada a vigência daquela lei, houve a orientação do Conselho da Justiça 
Federal, informando que as perícias cujas nomeações fossem realizadas após o dia 
23/09/2021, teriam seu pagamento condicionado à aprovação do citado PL 3.914/2020. 

Sendo assim, as perícias nomeadas até aquela data limite, mesmo que a validação 
ocorra tenha ocorrido após o dia 23/09, foram pagas normalmente, de acordo com sua 
validação no sistema e descentralização orçamentária do CJF.  

Para aquelas que não foram nomeadas até a data limite citada, seus pagamentos estão 
condicionados a aprovação e sanção da PL 3.914/2020, que ainda se encontra em 
tramitação.  

Observa-se que a impossibilidade da execução dos pagamentos de perícias solicitadas 
em processos em que o INSS seja parte prejudica sobremaneira a prestação jurisdicional 
do órgão, além de dificultar o desenvolvimento das atividades da área financeira. 

  2020 2021
Provisão recebida R$ 40.799.302,00 R$ 38.633.013,00

Quantidade de nomeações pagas 112.692 128.315

Valor Pago R$ 38.129.193,74 R$ 37.363.274,49

Restos a Pagar R$ 2.670.108,26 R$ 1.258.457,25
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Gestão de Restos a Pagar  

A Seção Judiciária de São Paulo vem envidando esforços na limitação de suas inscrições 
de recursos em restos a pagar, o que impacta diretamente no limite de gasto do órgão. 
Conforme se verifica abaixo, após o desenvolvimento de rotinas e procedimentos es-
pecíficos para o acompanhamento e controle desses recursos, houve a possibilidade 
de se alcançar um patamar mínimo para a inscrição de valores de forma a não prejudi-
car a execução orçamentária do exercício subsequente. 

Histórico das inscrições de restos a pagar (somente despesas de Custeio – Atividades 
e Projetos): 

 
Inscrição em 2018: R$ 47.064134,35 

Inscrição em 2019: R$ 21.279.914,10 

Inscrição em 2020: R$ 15.862.478,12 

Inscrição em 2021: R$ 12.331.166,44 

Inscrição em 2022: R$ 12.629.430,59
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relatório finalizado em
31 de março de 2022


